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PREÂMBULO 

 
 

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação 
destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 
64/2018, regime de execução Empreitada por Preço Unitário, do Tipo Menor Preço Global, cuja 
sessão publica terá início no dia 19/10/2018, às 09h30min, na sala de Reunião localizada na Sede da 
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu situada na Rua Padre Anchieta 234 - Centro, regida pela 
Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 520, de 15.04.2015, pela Lei 
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, 
e alterações posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto 
neste Edital. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Referente à Contratação de empresa desenvolvedora de sistema capacitada para o fornecimento 
de sistema informatizado, que realize a gestão de cobrança, fiscalização e controle dos tributos 
municipais previstos na legislação correspondente e suas alterações posteriores, incluindo controle 
das informações disponibilizadas pelos órgãos das demais esferas, cito a Receita Federal do Brasil, 
com as informações do Simples Nacional e a Secretaria de Fazenda Estadual do Rio de Janeiro, com 
as informações referentes ao índice de Participação no ICMS, e controles sobre Instituições 
financeiras e cartorárias, compreendendo os serviços de implantação, configuração, customização, 
manutenção, migração e tratamento total dos dados, treinamento e licença de uso para o período de 
12(doze) meses, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 
2.1. O preço global é estimado no valor de R$ 425.000,04 (quatrocentos e vinte e cinco reais e quatro 
centavos), pelo Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE 
PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO IV deste Edital. 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 
04.129.0010.1.577 e Elemento de Despesa nº 3.3.90.39.99.00.00.00.0109  
 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste 
Edital, inclusive quanto à documentação, que consiste em: 
 
a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, 
comprovar a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame; 
b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
c) proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação 
do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”; 
d) documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 
identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 02 – Habilitação”. 
e) Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao 
Credenciamento fora do envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “Envelope 02 – 
Habilitação” lacrados, não será permitido nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos 
envelopes abertos, fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob 
pena de exclusão de participação do certame. 
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4.1.1. Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e 
usufruir das prerrogativas da LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste 
mesmo Artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 
4.1.2. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do certame e usufruir das 
prerrogativas da LC 123/06 do presente certame aquelas empresas definidas na Lei Complementar 
128/08. 
4.1.3. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte 
doravante serão designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 
4.1.4. O Microempreendor Individual, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte - MEI/ME/EPP 
para participar do certame e utilizarem as prerrogativas da Lei complementar 123/06 deverão entregar 
fora dos envelopes e no momento do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO XI). 
 
5.2. Não poderão participar da presente licitação: 
 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de 
contratar com a Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da 
Lei Federal 8.666/93; 
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual 
for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração 
Pública; 
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém 
poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-
se junto ao Pregoeiro munido de documento que o habilite. 
6.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes, para 
análise pela Equipe de Apoio.  
6.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à 
sessão munido dos seguintes documentos: 
 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, 
reconhecido e devidamente inscrito no Órgão a que pertencente; 

b. Sendo realizado por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de 
Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de sociedade civil, o responsável deve 
apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser 
apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame; 

c. Procuração pública ou particular ou Credenciamento, ambos com firma reconhecida, 
conforme o Anexo II, exceto quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir 
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poderes de representação da mesma, independente de autorização de outrem, constante dos 
documentos previsto no item “b”; 

d. O licitante deverá apresentar a declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 
10.520/2002 (conforme Anexo III), porém será indispensável a apresentação da referida  
Declaração, sob pena de inaptidão para participar do certame; 

e. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – 
EPP deverá apresentar: 

1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO X); 
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa 

na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no 
respectivo órgão de registro público (JUCERJA). 

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento 
Congênere exigido no item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o 
documento consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento 
e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o beneficio previsto na alínea “e” deste item. 
 

6.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 
a Administração Pública Municipal para verificação dos impedimentos. 
3.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do 
certame, mas importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao 
direito de interposição de recursos e a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A 
ausência dos documentos arrolados na alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das 
fases seguintes do certame e, a ausência do documento arrolado na alínea “e” decairá o direito 
do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123/06. 
 
7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
7.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas 
as disposições do Termo de Referência (Anexo I). 
7.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, 
poderão fazer o download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura 
Municipal de Casimiro de Abreu no endereço http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página 
de Licitações, na seção de Downloads e procedendo da seguinte forma: 
a) baixe o Sistema para Cotação – Betha Auto Cotação em seguida instale o programa; 
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa; 
c) baixe na seção Todas as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que 
está compactado junto com a proposta baixada no site oficial; 
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e 
efetue o lançamento dos valores unitários da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as 
exigências contidas no item 4.1.3, utilizando o campo observação se necessário e, em seguida 
clique em gravar; 
e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de 
Preços; 
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em 
seguida, feche o programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o 
mesmo para um pen drive que deverá ser trazido no dia do certame para a efetuação da leitura 
da proposta de preço pelo Sistema Betha Compras; 
g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida 
no pen drive; 
7.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de Preço pelo 
licitante, evitando erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras 
inconsistências, bem como, torna mais ágil e simples a leitura e análise da Proposta pelo 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, programa esse que é 
utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura. 
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7.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser 
baixado o programa atualizado no site  http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de 
Licitações, na seção de Downloads ou diretamente no site da Betha no linck 
http://download.betha.com.br/. 
7.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO 
BETHA AUTO COTAÇÃO, podendo ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que 
pode ser baixado no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, Todas 
as Licitações, em formato PDF o qual estará compactado juntamente com o arquivo 
AC_LICITACAO_PR_..., conforme informado no item 4.1.1, “c”. 
 
7.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 
 
a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço 
completo, número de telefone, e-mail (se houver) e fax; 
b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a 
identificar o produto ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor; 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da 
marca no campo correspondente na proposta; 

c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, para todos os itens que compõem a proposta; 
d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 
assinatura; 
e) Declaração de aceitação de todas as condições do edital (ANEXO IX), sob pena de 
desclassificação da proposta, que deverá ser apresentado juntamente com a proposta; 
 
7.1.4. O preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários pelos quantitativos 
estimados para a contratação de cada item. 
7.1.5. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço 
unitário, desde que o julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, 
importará o preço total da proposta, sob pena de invalidação da mesma; 
7.1.6. Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado 
constante da Proposta Comercial – Anexo IV deste Edital; 
7.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou 
entrelinhas, que dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura 
do certame e quaisquer vícios que forem consideradas insanáveis pelo Pregoeiro; 
7.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão pública. 
7.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a execução 
dos serviços. 
7.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
7.5. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro 
designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 
7.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que 
estejam apenas grampeados, sob pena de invalidação da proposta; 
4.7. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de 
documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à 
suspensão ou cancelamento do seu registro, de acordo com as previsões legais, além da inclusão no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 
7.8. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que 
não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 
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8. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
8.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento 
dos envelopes, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a existência 
dos poderes necessários para a formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame. 
8.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao 
credenciamento dos participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO. 
8.1.2. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes 
ao certame. 
8.1.3. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de 
espera será tolerante em 15 minutos da abertura da sessão. 
8.1.4. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para 
classificação. 
 
8.2. Da Classificação das Propostas: 
 
8.2.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.2.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, 
conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, obedecendo ao item 4. 
8.2.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 
classificará as próximas três melhores propostas subseqüentes. 
8.2.4. Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de 
Referência, no item 02, considera-se a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob 
pena de Desclassificação 
8.3. Dos Lances: 
8.3.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. 
8.3.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos 
de lances, que retardam o procedimento. 
8.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, 
valor de redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 
8.3.4. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
8.3.5. Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a 
classificação de propostas iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 
ordem de oferta dos lances. 
8.3.6. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da 
etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das 
propostas. 
8.3.7. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, todos os 
licitantes classificados ou convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.3.8. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta 
escrita, ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro 
negociar diretamente com o proponente. 
5.3.9. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou 
EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor 
proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 
14.12.2006. 
8.3.10. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
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8.3.10.1. a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate; 
8.3.10.2. não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou 
sendo inabilitada pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no item 8 deste Edital, serão 
convocadas as demais ME e EPP remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite 
estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
8.3.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite 
estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.3.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado, desde que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada 
em 1º lugar na etapa de lances. 
8.3.13. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do 
certame. 
 
8.4. Da Exequibilidade dos Preços: 
8.4.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 
daquela classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
8.4.1.1. Para fins de aceitabilidade da oferta, o Pregoeiro deverá analisar o preço, em conformidade 
com a quantidade e a estimativa definida pela Educação, observado o critério de julgamento 
estabelecido neste Edital. 
8.4.1.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos valores estimados pela Administração 
para cada item, bem como não serão aceitos preço total superiores aos constantes da Proposta de 
Preços (Anexo IV). 
8.4.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) 
dias úteis, para que o licitante demonstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos 
comprobatórios. Se for confirmada a inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante 
melhor classificado, obedecida a ordem de classificação das ofertas até a apuração de uma que 
atenda as condições estabelecidas neste Edital. 
8.4.3. Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 
a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou 
b) contratação em andamento com preços semelhantes. 
8.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não 
demonstre posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela não 
manutenção da proposta, inclusive multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta 
originária, sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº. 
8.666/93, além das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o contraditório. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do 
envelope de habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do 
atendimento às condições fixadas neste Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar: 
 
9.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica: 
a) Para empresário individual: registro comercial; 
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e 
cópia do Estatuto arquivado na Junta Comercial; 
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração 
contratual; 
d)Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades 
estrangeiras. 
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e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem 
relacionados nos documentos acima. 
 
91.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de 
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 
mediante apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de 
débitos ou certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida 
ativa da União e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº 1.751, de 02/10/2014; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da 
Procuradoria Geral do Estado; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Municipais; 
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
 
9.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste 
edital, exceto quando dela constar o prazo de validade; 

a1)Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 
Recuperação Judicial ou Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja 
comprovado no Momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 
Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo competente. 

a2) Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa 
estiver sediada no município de Casimiro de Abreu; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de 
empresas ou sociedades com início das suas atividades no mesmo exercício em que ocorrer o 
certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor; 

b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo 
de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na 
Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei. 

c) Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
CÁLCULO DE ÍNDICES CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO VIII deste Edital, o qual deverá ser 
assinado por Profissional Habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada 
inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, 
maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e acuidade da execução do objeto a ser 
contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido 
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
d) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos documentos 
arrolados no item 6.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do 
artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo 31, inciso I da Lei n.º 8.666/93. 
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9.1.4. Documentação relativa à regularidade trabalhista. 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em 
obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no 
Estado do Rio de Janeiro, para as licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão 
deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma tem sua sede ou Declaração 
firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da 
República, modelo Anexo V deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 
 
9.1.5. Declarações e Documentos Complementares: 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades 
cabíveis, conforme modelo do Anexo VI. 
b) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) 
dias, ocupantes de cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado 
parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 
8.666/93, conforme Anexo XIII e devidamente reconhecido firma em cartório, do responsável 
legal  
 
9.1.6. Documentação Técnica: 
a) Atestado de Capacidade Técnica atestando a execução de serviços semelhante ou compatíveis aos 
constantes do objeto desta licitação (autenticado em cartório), emitidos por entidades de direito 
público ou privado, apresentando juntamente, a cópia do contrato ou outro documento congênere 
previsto em lei (autenticado em cartório), que originou o atestado. 
 
9.2. Os documentos relacionados nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 poderão ser substituídos pelo 
Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido 
cadastro, em vigor na data da realização do Pregão. 
9.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 
6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação. 
9.2.2. Se os documentos relacionados no item 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, indicados nestes cadastros, 
estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de 
habilitação. 
9.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento 
de documentos que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, 
estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 
9.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração 
não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da 
diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será 
declarado inabilitado. 
6.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente 
ou por servidor designado para o pregão, desde que o licitante apresente os documentos originais na 
sessão de julgamento, sob pena de inabilitação. 
9.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para a língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
9.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de 
documentações de estabelecimentos matriz ou filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da 
matriz. 
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9.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
9.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
ME/EPP/MEI (Certidões), será assegurado o prazo de 5  ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 

9.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.7.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada 
e for comprovado que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor 
da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, 
também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o benefício previstos no item 6.7.1 e 
não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no prazo 
previsto em Lei. 

9.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
9.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente 
concedidos. 
9.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo 
que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos 
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e 
“b” do item 6.1.2., os quais não terão as validades limitadas, porém, deverão estar regular conforme 
determina os órgãos expedidores. 
9.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado 
e o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de 
classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as 
condições de habilitação, será declarado vencedor. 
9.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 
 
10. DO RECURSO 
 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso. 
10.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
10.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para 
apresentação de contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao 
recorrente. 
10.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito e 
protocolizado na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 h, na Rua 
Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de Abreu. 
10.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
10.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
10.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os 
encaminhará devidamente informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após 
Parecer será encaminhado à Autoridade Superior para decisão. 
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10.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, 
importará a decadência do direito de interposição de recurso. 
10.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços 
ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros 
registros pertinentes. 
11.2. O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, 
da Autoridade Competente da PMCA, que também procederá à homologação do certame. 
 
12. DA CONTRATAÇÃO 
12.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações 
ou por Ordem de Fornecimento/Autorização Para Execução do Serviço, conforme faculta o §4º do art. 
62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão as constantes do presente Edital. 

 
12.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, com 
observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art. 7º da Lei Federal 
10.520/02. 
12.1.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu 
representante, responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 
12.1.3. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 
do mesmo, vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do 
art. 57, da Lei 8.666/93. 
 

12.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993. 
12.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria 
Solicitante, decairá o seu direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei 
Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 10.520/02; 
12.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda 
ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
12.5. O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso I, da Lei Federal nº 
8.666 de 21.06.1993 e nas condições disposições do Termo de Referência. 
12.6. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a 
PMCA para qualquer operação financeira. 
12.7. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.8. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem 
que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo o executado até 
o momento da rescisão. 
12.9. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
12.10. O serviço deve ser executado diretamente pelo contratado não podendo SER 
TRANSFERIDO, SUB-EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a 
excepcionalidade e manifestação expressa de autorização da Secretaria Solicitante. 
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12.11.  A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que 
atenderá(ão) às requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções do responsável pelo 
gerenciamento e fiscalização do contrato, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as 
informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução 
contratual; 
 
13. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO 
 
13.1. O prazo, local e condições de execução estão definidos no Termo de Referência (Anexo I). 
 
14. DO PAGAMENTO 
 
14.1. A Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, 
desde que obedeça às formalidades legais e contratuais previstas; 
14.2. A nota fiscal deverá ser apresentada após a execução de cada serviço, a fim de ser atestada e 
posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 
14.3. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de 
economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 
14.4. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da 
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de 
julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a correspondente lei municipal do 
local de prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores. 
14.5. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
PMCA, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 
0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a 
serem calculados sobre a parcela devida; 
14.6. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será 
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, 
que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de 
Fazenda; 
14.7. Caso a PMCA efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será 
descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) 
por dia de antecipação; 
14.8. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da 
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro 
de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de Julho de 1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho 
de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do Local de prestação dos serviços, com 
suas alterações e regulamentações posteriores; 
14.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 
4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução 
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança 
a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 
14.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivos, prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova 
documentação isenta de erros. 
 
15. DA ANULAÇÃO E  DA REVOGAÇÃO: 
 
15.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

PMCA/RJ 

PROCESSO N.º: 6746/2018 

 

RUBRICA ______________ FLS. ________ 

suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 
terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente fundamentada no processo. 
 
16. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 
16.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, a PMCA, sem prejuízo 
das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o 
caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e suas 
regulamentações e, em especial, as seguintes sanções: 
16.1.1. multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de prestação dos 
serviços, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
16.1.2. multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas 
demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal. 
16.2. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 
individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais 
sanções legais cabíveis. 
16.3. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda, quando for o caso, cobradas 
judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 
16.4. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da PMCA 
de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
16.5. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
poderá, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com a 
PMCA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, 
tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 
16.6. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela 

Secretaria que deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade 

Competente. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as 
disposições contidas neste Edital. 
17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo; 
b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar 
suas decisões; 
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e 
na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação. 
17.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos 
documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua 
continuidade, intimando todos os participantes. 
17.4. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou 
indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. 
17.6. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas 
para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 
17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 
 
- Anexo I – Termo de Referência; 
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento; 
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação; 
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial; 
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado; 
- Anexo VI - (Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação; 
- Anexo VII – Minuta de Contrato; 
- Anexo VIII – (Modelo) Análise Econômico-Financeira.- 
- Anexo IX – (Modelo) Declaração de Aceitação de Todas as Condições do Edital; 
- Anexo X – (Modelo) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
- Anexo XI – (Modelo) Declaração de ausência de Vínculo com o Serviço Público 
 
17.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos no site: 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do 
recebimento das propostas, junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Padre 
Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, 
exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como finais de semana., mediante a entrega 
de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do carimbo do CNPJ. 
17.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas 
suscitadas, serão dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 
234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ ou através do Telefone (22) 2778-9800 ou ainda pelo correio 
eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 
17.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
 

Casimiro de Abreu, 03 de Outubro de 2018. 
 
 
 
 

Bárbara Coutinho Bastos 
Subsecretária de Governo 

Port. 323/18 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contração de empresa desenvolvedora de 
sistemas capacitada para o fornecimento de sistema informatizado, que realize a gestão de 
cobrança, fiscalização e controle dos tributos municipais previstos na legislação 
correspondente e suas alterações posteriores, incluindo controle das informações 
disponibilizadas pelos órgãos das demais esferas, cito a Receita Federal do Brasil, com as 
informações do Simples Nacional e a Secretaria de Fazenda Estadual do Rio de Janeiro, com as 
informações referentes ao Índice de Participação Municipal no ICMS, e controles sobre 
instituições financeiras e cartorárias, compreendendo os serviços de implantação, 
configuração, customização, manutenção, migração e tratamento total dos dados, treinamento 
e licença de uso para o período de 12 (doze) meses, mediante a execução das atividades e demais 
características e especificações técnicas aqui contidas. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio do Município de Casimiro de Abreu 
necessita de uma ferramenta informatizada, totalmente web, multiusuários, para a gestão da 
arrecadação tributária municipal prevista em nossa legislação e suas alterações posteriores, que 
possua diversos recursos, que nos possibilitem gerenciar, controlar e fiscalizar todos os dados 
pertinentes as áreas de atuação fiscal, nos auxiliando na fiscalização, no efetivo lançamento de todos 
os tributos municipais, no controle dos vencimentos dos débitos, no lançamento da Dívida Ativa do 
Município, no controle dos imóveis, comércios e indústrias, bem como efetue o controle das 
informações repassadas por outros órgãos, dos impostos enviados ao município (Simples Nacional, 
ICMS), além de fiscalizar as instituições financeiras e cartorárias, residentes em nosso Município.  
 
2.2. Um dos objetivos é que tal ferramenta possua um portal de serviços na internet (portal do 
contribuinte). Isto se faz necessário e interessante, tendo em vista que será gerada uma menor 
demanda de atendimento de balcão, com a diminuição de contribuintes nas dependências da 
Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio, pois os mesmos poderão acessar diversas 
funcionalidades com maior comodidade através da Internet. 
 
2.3. Em relação ao controle das informações disponibilizadas por outros órgãos, se faz necessária, 
pois tais layouts são complexos e a cada ano possuem um formato diferente, sendo necessário que o 
sistema processe os arquivos e permita a consulta para a fiscalização municipal de uma forma ágil e 
fácil. 
 
2.4. Importante destacar que a competência pela geração, recolhimento e cobrança dos referidos 
impostos (do Simples Nacional e ICMS) são de outros entes federados, cabendo ao Município apenas 
o recebimento dos referidos repasses, sendo fundamental a utilização de uma ferramenta que permita 
a análise dos dados para apontamento das incongruências, erros e omissões nos dados repassados 
para o Município, garantindo o recebimento e o aumento nos repasses.  
 
2.5. Assim, após a análise de algumas tecnologias em uso no mercado, o município optou pela 
utilização de uma solução que seja totalmente web, multiusuário, sem limitação de usuários, que 
permita o acesso simultâneo aos dados para os servidores e contribuintes municipais, com uma 
estrutura de armazenamento de dados em “data center” seguro, que deverá ser disponibilizada pela 
empresa contratada, garantindo assim o acesso e a segurança dos dados gerados e armazenados 
pelo sistema. 
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3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. Conforme tabela abaixo: 
 
 

Nº 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

1 

Licença de uso e manutenção de sistema informatizado, que 
realize a gestão de cobrança, fiscalização e controle dos tributos 
municipais previstos na legislação correspondente e suas 
alterações posteriores, incluindo controle das informações 
disponibilizadas pelos órgãos das demais esferas, cito a Receita 
Federal do Brasil, com as informações do Simples Nacional e a 
Secretaria de Fazenda Estadual do Rio de Janeiro, com as 
informações referentes ao Índice de Participação Municipal no 
ICMS, e controles sobre instituições financeiras e cartorárias, e 
demais características presentes neste Termo de Referência. 
Compreendendo serviços de implantação, configuração, 
customização, manutenção, migração e tratamento total dos 
dados existentes, treinamento in loco de usuários (servidores e 
contribuintes), conforme cronograma a ser apresentado pela 
contratada. 

 
 
 
 
 

12 (doze) 
meses 

 
 
4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. Atividades a serem desenvolvidas: 
 
4.1.1. Fornecimento da licença de uso do sistema, com a implantação, treinamento e manutenção do 
sistema para área tributária, desenvolvido em plataforma WEB, configurado como multiusuário, com 
uma base de dados capaz de dar atendimento simultâneo a todos os usuários, com possibilidades de 
ampliação da base contributiva, e tecnicamente seguro para manter as transações tributárias 
protegidas contra acesso de estranhos. 
 
4.1.2. Operação do sistema em ambiente WEB (on-line), possibilitando o acesso e envio de dados e 
utilização das funcionalidades através da internet; 
 
4.1.3. Hospedagem do sistema em “data center” com infraestrutura pertencente aempresa a ser 
contratada, com alta disponibilidade, tolerância a falhas, balanceamento de carga, contingência 
operacional e estrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, 
para atender à administração tributária municipal, disponibilização de backup periódico da base de 
dados para a estrutura de armazenamento da Prefeitura, bem como todas as licenças de software 
necessárias para o funcionamento dos sistemas ofertados. 
 
4.1.4. O sistema ofertado deverá permitir a integração com os sistemas de gestão do Município, para 
receber os arquivos eletrônicos dos pagamentos referentes aos impostos, taxas, multas, juros, 
autuações, penalidades e outros, que serão disponibilizados diariamente à empresa vencedora da 
presente licitação, por via eletrônica, para as devidas baixas bancárias e/ou lançamentos que se 
fizerem necessários. 
 
4.1.5. A integração entre o sistema ofertado e os sistemas de gestão será fiscalizada pelo Município, 
ficando sob coordenação da empresa a ser contratada o cronograma operacional para as ações 
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necessárias que resultem na plena integração dos sistemas. 
 
4.1.5.1.1. A necessidade de integração exposta no subitem acima ocorrerá sempre que houver 
alteração na composição geral dos sistemas informatizados adotados pelo Município, especialmente 
na ocorrência de contratações de novas soluções. 
 
4.1.6. Disponibilização de pessoal técnico para dar suporte ao sistema,de forma on-line e presencial 
conforme item 10 deste Termo de Referência. 
 
4.1.7. Acesso diário e automático ao sistema para busca de dados, acompanhamento, controle e 
auditoria de informações por órgãos e servidores do Município por intermédio da Secretaria Municipal 
de Fazenda, desde que devidamente autorizados; 
 
4.1.8. A solução ofertada deverá atuar de forma efetivamente integrada, permitindo a troca 
automática de informações compartilháveis, ou seja, integração realizada sem necessidade de 
intervenção do usuário, em especial entre as áreas TRIBUTÁRIA, ORÇAMENTO, CONTABILIDADE E 
TESOURARIA, nos termos do novo PCASP. 
 
4.1.9. Ser solução integrada de informática, multiexercícios, multidisciplinar e multiunidades, 
permitindo a troca de informações compartilháveis que compreenda e consolide as operações de 
todos os Setores e Gerências da Secretaria de Fazenda, apresentando condições de disponibilizar as 
informações em tempo real e, em conjunto, gerar as informações detalhadas para acesso público e os 
relatórios e demonstrativos de natureza tributária previstos na legislação e suas alterações. 
 
4.1.10. Serão de propriedade do Município de Casimiro de Abreu todas as informações geradas 
durante o contrato, ficando a cargo da contratada, ao término do prazo contratual, realizar migração e 
tratamento total dos dados. 
 
4.2. Atividades para transição entre sistemas 
 
4.2.1. Deverá ser apresentado cronograma para as atividades necessárias à perfeita transição entre 
sistemas e completa migração dos dados, assim como tratamento dos mesmos, para aproveitamento 
somente de dados válidos. Tais atividades correrão totalmente a cargo da contratada, sob análise 
contínua da fiscalização do contrato. 
 
4.2.2. São consideradas etapas obrigatórias da eventual transição entre sistemas:  
 
4.2.2.1. Implantação em todos os pontos onde haja servidores usuários: deve ser possível 
disponibilizar a utilização do sistema para todos os servidores que exerçam funções da área tributária. 
 
4.2.2.2. Disponibilização da plataforma totalmente web: o sistema, desde o início da 
prestação dos serviços, já deverá oferecer acesso ao contribuinte à plataforma web para que não haja 
prejuízo ao atendimento. 
 
4.2.2.3. Completa migração e tratamento dos dados: a migração dos dados da base atual 
deverá ser feita sob análise da fiscalização do contrato, onde a contratada deverá realizar o tratamento 
das informações a fim de que sejam transferidas para o novo sistema somente registros válidos, 
conferindo consistência à base de dados que constará no novo sistema. 
 
4.2.2.4. Treinamento: a proposta de treinamento também deverá ter cronograma próprio 
apresentado pela contratada, onde deverá conter previsão para capacitação de servidores do quadro 
da Prefeitura, contribuintes e demais públicos indicados pelo Município, que sejam afetados direta ou 
indiretamente pela implantação do sistema. 

 
4.2.2.4.1. O treinamento deverá ser executado na sede da Prefeitura, em Casimiro de Abreu, e na 
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Subprefeitura, em Barra de são João, sendo dividida por perfil de usuário.  
 
4.2.2.4.2. O treinamento do sistema deverá ocorrer para os servidores municipais e fiscais 
envolvidos, tratando das funcionalidades e metodologia do sistema, para um totalde 60 (sessenta) 
servidores, com carga horária suficiente a plena realização do serviço. 
 
4.2.2.4.3. O treinamento para contabilistas, empresários e pessoas indicadas pelo Município, 
tratando das funcionalidades e metodologia do sistema deverá atender150(cento e cinquenta) 
pessoas, com carga horária suficiente a plena realização do serviço. 
 
 
5. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA 
 
5.1. O sistema ofertado deverá ser totalmente web, em ambiente seguro, parametrizável, com 
funcionalidades que atendam às necessidades do Município e dos contribuintes. 
 
5.2. O sistema deverá contar com funcionalidades para o gerenciamento dos tributos municipais, 
com funcionalidades próprias para os Tributos Mobiliários (ISSQN), taxas e Imobiliários (IPTU – ITBI) e 
preços públicos. 
 
5.3. Com o intuito de auxiliar a administração tributária no controle e apuração dos impostos 
devidos, o sistema deverá contar com módulo de fiscalização que auxilie nas ações fiscais, com 
emissão eletrônica de notificações fiscais, autos de infração e outros documentos. 
 
5.4. O sistema ofertado deverá permitir a consulta via web dos débitos tributários, emissão de 
guias/boletos, alvarás, certidões, extratos de dívidas, entre outras facilidades. O sistema deverá contar 
ainda com um módulo especifico para os contribuintes do ISSQN, com tecnologia de emissão de notas 
fiscais eletrônicas de serviços, declaração eletrônica, entre outras funcionalidades fundamentais para o 
controle e apuração desse imposto. 
 
5.5. O sistema deverá conter funcionalidade que contemple o controle de campanhas de incentivo 
ao pagamento dos tributos municipais. 
 
5.6. Operar, processar e disponibilizar dados e informações em ambiente Web; 
 
5.7. Ter sido desenvolvido em ambiente de desenvolvimento web; 
 
5.8. Ser acessado através de mais de um dos programas de navegação na rede mundial de 
computadores (Internet Explorer, Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome ou Safari); 
 
5.9. Funcionar em sistema operacional versão mínima Windows 2003 Server, com Internet 
Information Server (IIS); 
 
5.10. Possuir base de dados centralizada e utilizar sistema gerenciador de banco de dados 
relacional; 
 
5.11. Possuir forma de conexão do usuário através de um canal criptografado tipo SECURE 
SOCKETS LAYER (SSL) com chave de tamanho de 88 bits segura; 
 
5.12. Possuir regras de integridade de dados realizadas pelo sistema gerenciador de banco de 
dados; 
 
5.13. Possuir ajuda On-Line e sensível ao contexto das principais funcionalidades do sistema, bem 
como permitir o download completo da ajuda em arquivo único; 
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5.14. Permitir a integração a outros sistemas através de Web Service, com arquivo XML; 
 
 

6. CARACTERÍSTICAS DETALHADAS DO SISTEMA 
 
6.1. O SISTEMA TRIBUTÁRIO deverá contemplar as seguintes FUNCIONALIDADES: 
 
6.1.1. GESTÃO E CONTROLE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS (IPTU E ITBI) - FUNCIONALIDADES 
COM ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
 
6.1.1.1. Cadastro de Contribuintes Imobiliários 
 
6.1.1.1.1. Permitir o registro do código, nome e oficializar os logradouros onde estão localizadas 
as unidades imobiliárias cadastradas; 
 
 
6.1.1.1.2. Possuir controle das denominações e benfeitorias cadastradas de maneira uniforme, 
identificar a segmentação dos logradouros e faces de quadra, facilitando a consulta nos cadastros 
imobiliário e mobiliário e composição da planta de valores (IPTU e ITBI); 
 
6.1.1.1.3. Permitir a inclusão e alteração de informações do cadastro imobiliário e a seleção do 
tipo de imóvel a ser incluído; 
 
6.1.1.1.4. Permitir a manutenção das informações dos exercícios anteriores dos dados referentes 
ao Imóvel e das melhorias do Imóvel; 
 
6.1.1.1.5. Permitir o cadastro detalhado e específico para controle de terrenos e loteamentos da 
cidade; 
 
6.1.1.1.6. Permitir o cadastro dos itens de infraestrutura que um loteamento pode possuir, como 
saneamento básico, rede elétrica entre outros do gênero; 
 
6.1.1.1.7. Permitir o cadastro da Planta Genérica de Valores, em várias moedas para cálculo de 
impostos como IPTU e ITBI; 
 
6.1.1.1.8. Permitir o cadastro as faces da quadra que pertencem a determinado setor para 
controle administrativo de regiões; 
 
6.1.1.1.9. Permitir o registro das informações ordenadas contendo dados físicos e jurídicos dos 
imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários (IPTU, ITBI, Taxas de Serviços Públicos, 
Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários; 
 
6.1.1.1.10. Permitir o cadastro de dados referentes ao terreno, associando-os às suas 
características e seus devidos valores; 
 
6.1.1.1.11. Permitir o cadastro das características do imóvel, com as seguintes informações 
mínimas: acabamento interno e externo, calçada, tipo de terreno e edificação, cobertura, condomínio, 
edificação do terreno, elevador, estrutura para práticas esportivas, esquadrias, estruturas da 
edificação, fator de tombamento, forro, índices imobiliários, influência de esquina, instalações elétricas 
e sanitárias, estrutura de lazer, muro, obsolescência, revestimento de parede da cozinha, piscina, piso, 
situação do terreno, tipo de coleta de lixo, tipo de edificação, tipo de parede, tipo de patrimônio e tipo 
de uso do imóvel; 
 
6.1.1.1.12. Permitir cadastro de acessibilidade do imóvel quando houver necessidade; 
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6.1.1.1.13. Permitir a duplicação do imóvel, com cópia dos dados gerais para criação de nova 
inscrição, nos casos de loteamentos e condomínios, que possuam informações semelhantes; 
 
6.1.1.1.14. Permitir a consulta das informações dos cadastros, com as seguintes informações 
mínimas: segmentos/face de logradouros, logradouros por bairros, relação de logradouros por código e 
nome, relação de logradouros/segmentos, inscrições por logradouro, rol de CEP, loteamentos por 
bairro, bairros por loteamento, relação de loteamentos, preço por m2 do terreno, face de quadra por 
logradouro, rol de faces da quadra, benfeitorias por face de quadra, relação de quadras, inscrições e 
benfeitorias por face de quadra; 
 
6.1.1.1.15. Possuir consulta dos imóveis e débitos, com as seguintes informações mínimas: 
regional, bairro, distrito, logradouro, Inscrição Municipal inicial e final, situação, isenção, data de 
cadastro, área de terreno inicial e final, área da construção inicial e final, valor venal inicial e final; 
 
6.1.1.1.16. Permitir o registro da Planta Genérica de Valores, indicando os preços básicos unitários 
de terrenos e construções; 
 
6.1.1.1.17. Permitir a obtenção de dados para orientar a política de desenvolvimento do município, 
através do planejamento correto do uso e ocupação do solo; 
 
6.1.1.1.18. Permitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno, identificada por setor, quadra, 
lote e unidade que compõe a inscrição imobiliária; 
 
6.1.1.1.19. Permitir o cadastro da divisão de um lote em sublotes ou terrenos; 
 
6.1.1.1.20. Permitir a incorporação de um terreno ou sublote à uma unidade imobiliária; 
 
6.1.1.1.21. Permitir a consulta dos cadastros efetuados, assim como os vínculos existentes (ex: 
construções, responsáveis); 
 
6.1.1.1.22. Permitir o cadastro de dados referentes ao terreno, associando-os às suas 
características e seus devidos valores; 
 
6.1.1.1.23. Possuir consulta da relação de alvarás emitidos; 
 
6.1.1.1.24. Possuir cadastros para condomínios, sejam eles abertos, fechados, horizontais ou 
verticais e edifícios; 
 
6.1.1.1.25. Permitir que seja atribuído preço por metro quadrado de construção para cada ano e de 
acordo com o tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadastro; 
 
6.1.1.1.26. Permitir a configuração de todos os dados (datas, vencimento de parcelas, tipo de 
moeda, se as parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado 
por parcela) do imóvel; 
 
6.1.1.1.27. Possuir no cadastro imobiliário todas coordenadas para integração com Sistemas de 
Georreferenciamento; 
 
6.1.1.1.28. Permitir a inclusão de fotos e croquis do imóvel no cadastro imobiliário. 
 
6.1.1.2. Controle Geral de Tributos Imobiliários 
 
6.1.1.2.1. Possibilitar o controle das diversas Receitas Imobiliárias, bem como fornecer subsídios 
para uma fiscalização eficaz; 
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6.1.1.2.2. Fornecer todos os dados necessários para o registro contábil, abrangendo todas as 
áreas envolvidas com a Receita; 
 
6.1.1.2.3. Permitir consultar todos os débitos do contribuinte através de uma única consulta; 
 
6.1.1.2.4. Permitir a simulação de cálculos da receita como suporte ao planejamento fiscal; 
 
6.1.1.2.5. Permitir o cálculo e lançamento de IPTU e Taxas, assim como definir os parâmetros 
para os cálculos e consultas de todas as bases da época de lançamento; 
 
6.1.1.2.6. Efetuar o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
 
6.1.1.2.7. Permitir cadastrar os dados referentes ao imposto de transmissão de bens imóveis para 
cálculo e emissão; 
 
6.1.1.2.8. Permitir a consulta de todas as informações do contribuinte com relação às suas 
responsabilidades tributárias imobiliárias perante a municipalidade, até mesmo em relação aos 
processos administrativos em que ela figura como interessada ou citada; 
 
6.1.1.3. Controle do IPTU 
 
6.1.1.3.1. Permitir o controle e a parametrização da planta genérica de valores o cálculo do IPTU; 
 
6.1.1.3.2. Permitir o Cálculo e recálculo Individual, ou baseado em filtros tais como: região, bairro, 
distrito, inscrição, área do terreno; 
 
6.1.1.3.3. Permitir a exibição e impressão da memória de cálculo do IPTU conforme o exercício 
fiscal; 
 
6.1.1.3.4. Permitir a inclusão das construções no Imóvel, com diferentes padrões num mesmo 
terreno; 
 
6.1.1.3.5. Geração de arquivos para impressão dos boletos do IPTU; 
 
6.1.1.4. Controle do ITBI 
 
6.1.1.4.1. Permitir a abertura do processo de ITBI pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
 
6.1.1.4.2. Permitir a identificação do Imóvel que será transmitido, através da Inscrição Cadastral 
proveniente do Cadastro Imobiliário do Município, identificando se o mesmo é urbano ou rural; 
 
6.1.1.4.3. Permitir apresentação automática dos dados do imóvel caso o mesmo seja imóvel 
urbano; 
 
6.1.1.4.4. Permitir a consulta automática dos débitos imobiliários de uma Inscrição Cadastral de 
imóvel Urbano, bem como ITBI e IPTU, impedindo a realização da transmissão caso possua débito 
tributário imobiliário; 
 
6.1.1.4.5. Permitir a identificação automática do Transmitente (Vendedor) do Imóvel, com base na 
consulta do proprietário cadastrado no imóvel; 
 
6.1.1.4.6. Permitir o cadastro do Transmitente principal (para envio de Correspondências) e 
informar o percentual de participação que o(s) Transmitente(s) possui (em) no Imóvel; 
 
6.1.1.4.7. Permitir a identificação automática do Adquirente (Comprador) do Imóvel no Cadastro 
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do sistema, ou permitir o cadastro contemplando os seguintes dados mínimos: CPF ou CNPJ, Nome, 
Endereço completo, caso não esteja no cadastrado no sistema; 
 
6.1.1.4.8. Permitir o registro do Adquirente principal (para envio de correspondência e 
responsabilidade pela Guia DAM) e secundários (se mais de um adquirente), comas informações do 
percentual de participação que o(s) Adquirente(s) possui(em) no Imóvel; 
 
6.1.1.4.9. Permitir a configuração das Naturezas da Transmissão (Ex: compra e venda, cessão, 
dação em pagamento, permuta, arrematação, adjudicação, conferência de bens, incorporação ao 
patrimônio de Pessoa Jurídica – PJ, cisão de PJ, fusão de PJ, extinção de PJ, transferência patrimônio 
de PJ para sócio, partilha, extinção de condomínio, fideicomisso, enfiteuse, etc) de forma que, 
automaticamente, o sistema possa decidir se a Natureza da Transmissão selecionada será: Incidente, 
Não Incidente, Isenta ou Imune quanto ao ITBI - Imposto de Transmissão de Bens e Imóveis; 
 
6.1.1.4.10. Permitir identificar o maior valor entre valor venal (considerar base de cálculo se valor 
venal territorial ou valor venal total) e valor do contrato, aplicar fração ideal se existir e aplicar a faixa 
de alíquotas; 
 
6.1.1.4.11. Efetuar o cálculo automático do ITBI do imóvel, a partir dos dados cadastrais e 
parâmetros pré-estabelecidos; 
 
6.1.1.4.12. Permitir a utilização dos valores históricos para a Base de Cálculo para a Transmissão 
do Imóvel;  
 
6.1.1.4.13. Permitir que seja informado a fração ideal do Terreno ou do Imóvel para definição da 
Base de Cálculo; 
 
6.1.1.4.14. Permitir o cálculo do ITBI do Imóvel utilizando as opções mínimas: Valor comercializado 
Informado pelo Cartório de Notas ou Instituição Financeira, Valor Venal do Cadastro Imobiliário do 
Município (IPTU), Valor de Avaliação da Prefeitura, estabelecendo automaticamente o maior valor 
como Base de Cálculo; 
 
6.1.1.4.15. Permitir a emissão de Certidões de ITBI Imune, Isento ou Não Incidente para as 
transmissões que se enquadram nestas situações; 
 
6.1.1.4.16. Permitir a anexação de documentos (formato PDF) e observações na própria tela do 
sistema, para o processo do ITBI; 
 
6.1.1.4.17. Efetuar os cálculos automaticamente dos acréscimos legais (multa, juros e correção 
monetária) do tributo ITBI após a data de vencimento; 
 
6.1.1.4.18. Permitir a apresentação do resumo da transmissão em tela, contemplando todas as 
informações registradas para conferência e confirmação do usuário como pré-requisito para geração 
do Protocolo; 
 
6.1.1.4.19. Efetuar a geração de protocolo de atendimento para consultas e acompanhamento do 
processo de ITBI para o contribuinte; 
 
6.1.1.4.20. Permitir a emissão de Guias com código de barras no padrão FEBRABAN (Federação 
Brasileira de Bancos) contendo as seguintes informações mínimas: Imóvel (Inscrição Municipal, 
endereço, área do lote, Área Construída, Área Legal), Transmitente (nome, CPF, endereço, fone e e-
mail), Adquirente (nome, CPF, endereço, fone e e-mail), transação imobiliária (data da aquisição, 
cartório, valorvenal, valor da venda, valor financiado, valor do ITBI, valor da taxa de averbação); 
 
6.1.1.4.21. Permitir o controle e a averbação, contendo as seguintes informações mínimas: 
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Informação da data da averbação do Imóvel, da transcrição da averbação, da mudança do status do 
contribuinte proprietário (por conferência) e da baixa da Guia de recolhimento do ITBI; 
 
6.1.1.4.22. Permitir o Cancelamento da Guia do ITBI pelo Cartório de registro de Imóveis ou 
Prefeitura, com a informação do motivo do Cancelamento; 
 
6.1.1.4.23. Permitir a consulta dos status das guias, se pagas, não pagas ou canceladas; 
 
6.1.1.4.24. Permitir a consulta ao responsável pela geração da guia;  
 
6.1.1.4.25. Permitir a emissão de Certidão de Averbação; 
 
6.1.1.4.26. Possuir ferramenta de controle e fiscalização do ITBI, para as situações fáticas de 
concessão de imunidade proveniente de transferência de bens para integralização de capital e outras 
previstas na legislação municipal vigente e suas alterações posteriores. Esta ferramenta deverá emitir 
constantes alertas sobre o termo inicial e final para execução da atividade fiscalizatória; 
 
6.1.1.4.27. Permitir a emissão do Termo de Lançamento de ITBI; 
 
6.1.1.5. Relatórios dos Tributos Imobiliários 
 
6.1.1.5.1. Geração de relatório com as seguintes informações do cadastro imobiliário: 
segmentos/face de logradouros, logradouros por bairros, relação de logradouros por código e nome, 
zoneamentos da cidade, relação de logradouros/segmentos, inscrições por logradouro, rol de cep, 
loteamentos por bairro, bairros por loteamento, relação de loteamentos, preço por m2 do terreno, face 
de quadra por logradouro, rol de faces da quadra, benfeitorias por face de quadra, relação de quadras, 
inscrições e benfeitorias por face de quadra; 
 
6.1.1.5.2. Geração de relatório do IPTU com as seguintes informações mínimas: Relação de 
Parâmetros de Lançamento, Estatística de Arrecadação de IPTU, Emissão de Carnê de IPTU, 
Lançamentos de IPTU, Cancelamentos de IPTU; 
 
6.1.1.5.3. Geração de relatório das taxas municipais com as seguintes informações mínimas das 
taxas municipais: totalização dos valores lançados por exercício, região, bairro, distrito, predial e 
territorial, regional e atividade econômica; 
 
 
6.1.2. GESTÃO E CONTROLE DE TAXAS E PREÇOS PÚBLICOS - FUNCIONALIDADES COM 
ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.2.1. Controle de Taxas e Preços Públicos 
 
6.1.2.1.1. Permitir o controle e a parametrização de regras de cálculo para cálculo das taxas 
municipais e preços públicos; 
 
6.1.2.1.2. Permitir o lançamento de taxas diversas e preços públicos para qualquer tipo de 
inscrição, baseado na regra de cálculo cadastrada para determinado mês e ano; 
 
6.1.2.1.3. Permitir o cálculo e recálculo de taxas anuais, mensais ou semestrais e preços públicos, 
individual ou baseado em filtros, com as seguintes informações mínimas: regional, bairro, distrito e 
atividade; 
 
6.1.2.1.4. Permitir a emissão do boleto referente a cada tipo de taxa ou preço público; 
 
6.1.2.1.5. Permitir a emissão de carnê anual para o Alvará de Funcionamento; 
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6.1.2.2. Controle de Alvará e taxa 
 
6.1.2.2.1. Possuir rotina de Cadastro de taxas para contribuintes já previamente cadastrados no 
cadastro geral; 
 
6.1.2.2.2. Permitir a inserção e atualização das seguintes informações: histórico do lançamento, 
descrição da taxa e quantidade; 
 
6.1.2.2.3. Permitir a impressão do Cartão de Alvará contendo as informações do contribuinte; 
 
6.1.2.2.4. Permitir o lançamento em lote das taxas de alvará cadastradas previamente; 
 
6.1.2.2.5. Permitir o parcelamento dos lançamentos gerados; 
 
 
6.1.3. GESTÃO DA ARRECADAÇÃO DE TODOS OS TRIBUTOS E PREÇOS PÚBLICOS - 
FUNCIONALIDADES COM ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.3.1. Controle da Arrecadação 
 
6.1.3.1.1. Permitir o controle dos recolhimentos e baixas de tributos, bem como controle de taxas 
e juros cobrados;  
 
6.1.3.1.2. Permitir o cadastro dos bancos nos quais os contribuintes poderão efetuar o pagamento 
dos tributos e taxas, bem como informar os dados bancários da Prefeitura; 
 
6.1.3.1.3. Permitir o controle dos pagamentos recebidos e dar baixa automática nos boletos; 
 
6.1.3.1.4. Permitir a visualização e impressão das guias com os seus lançamentos, débitos por 
contribuintes, parcelas pagas e outros; 
 
6.1.3.1.5. Permitir o cadastramento das infrações e multas, além do controle de ação fiscal e 
receita proveniente dos mesmos; 
 
6.1.3.1.6. Permitir o cadastro de Projetos e controle das contribuições de melhoria do município; 
 
6.1.3.1.7. Permitir os lançamentos manuais dos tributos municipais e dos lançamentos dos 
contribuintes não estabelecidos; 
 
6.1.3.1.8. Permitir a consulta analítica de débitos, emissão de guias e certidões; 
 
6.1.3.1.9. Permitir a visualização das inconsistências dos pagamentos, contendo as seguintes 
informações mínimas: débitos baixados, não localizados e devidos a erros no pagamento com código 
de barras);  
 
6.1.3.1.10. Permitir a emissão e/ ou integração com as receitas contábeis dos valores creditados; 
 
6.1.3.1.11. Permitir a manutenção de indicies de reajustes e suas cotações; 
 
6.1.3.1.12. Permitir configuração dos boletos com os emolumentos cobrados; 
 
6.1.3.1.13. Permitir o cadastro de banco/agências e receitas contábeis; 
 
6.1.3.2. Processamento de Arquivos Baixa Bancária 
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6.1.3.2.1. Possuir rotina de baixa bancária; 
 
6.1.3.2.2. Possuir capacidade de processar arquivos de baixa bancária emitidos por instituição 
financeira; 
 
6.1.3.2.3. Permitir o lançamento automático das diferenças de pagamento a maior e a menor; 
 
6.1.3.2.4. Permitir o lançamento automático de débitos de atualização monetária (juros, multas e 
correções) de guias pagas após a data de vencimento; 
 
6.1.3.3. Baixa Manual de Guia de Recolhimentos 
 
6.1.3.3.1. Possuir rotina de baixa manual de guias pagas para situações em que a guia foi quitada 
na tesouraria, por depósito bancário, depósitos judiciais entre outros; 
 
6.1.3.3.2. Permitir que seja informada a data de pagamento e motivo da extinção e justificativa 
para a baixa manual. 
 
6.1.3.4. Controle de Débitos 
 
6.1.3.4.1. Permitir a manutenção da geração de guias, boletos, extrato, parcelamento, 
movimentação, transferência de débitos; 
 
6.1.3.4.2. Permitir a visualização das taxas, observações e pagamentos realizados pelos 
contribuintes; 
 
6.1.3.4.3. Permitir a manutenção da revisão do débito, selecionando o débito para revisão, 
possibilitando a edição do campo valor, motivo da revisão, e número do processo que originou a 
mesma; 
 
6.1.3.5. Parcelamento de Débitos Normal; 
 
6.1.3.5.1. Possuir rotina de parcelamento de débitos; 
 
6.1.3.5.2. Calcular automaticamente todos os acréscimos legais (juros, multa e atualização 
monetária); 
 
6.1.3.5.3. Permitir emissão de demonstrativo ao contribuinte, antes da efetivação do 
parcelamento; 
 
6.1.3.5.4. Permitir emissão de termo de parcelamento e confissão de dívida, com texto 
parametrizável;  
 
6.1.3.5.5. Permitir a emissão de guias de parcelamento das parcelas geradas; 
 
6.1.3.5.6. Permitir a parametrização dos valores de entrada, valor mínimo de parcelas, 
quantidades máximas e mínimas de parcela, como também do texto do termo de parcelamento; 
 
6.1.3.5.7. Permitir que nos casos em que não houver o cumprimento do acordo de parcelamento, 
o desconto do valor principal dos débitos que deram origem ao parcelamento, proporcionalmente ao 
valor pago nas parcelas do parcelamento, descontados os encargos; 
 
6.1.3.5.8. Permitir que seja efetuada a baixa dos débitos originais do pagamento da última parcela 
no caso de acordo de parcelamento, mantendo todo histórico de pagamentos e baixas; 
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6.1.3.6. Parcelamentos de Débitos Com Descontos 
 
6.1.3.6.1. Possuir rotina de parcelamento de débitos com descontos parametrizáveis de acordo 
com a quantidade de parcelas do parcelamento; 
 
6.1.3.7. Parametrização e Configuração do Módulo Arrecadação 
 
6.1.3.7.1. Possuir rotina que permita a configuração multas por período de vigência e tipo de 
moeda; 
 
6.1.3.7.2. Possuir rotina que permita a configuração dos juros por período de vigência e tipo de 
moeda; 
 
6.1.3.7.3. Possuir rotina que permita configurar correção monetária por período de vigência e tipo 
de moeda; 
 
6.1.3.7.4. Possuir rotina de inclusão e atualização de dados cadastrais no município; 
 
6.1.3.7.5. Permitir a inclusão do brasão e do logo do município; 
 
6.1.3.7.6. Possuir rotina que permita a configuração dos planos de contas especificados por tipos 
de tributos; 
 
6.1.3.7.7. Possuir rotina que permita configurar convênios bancários; 
 
6.1.3.8. Lançamento de Crédito Tributário 
 
6.1.3.8.1. Possuir rotina de lançamento manual de débito/crédito individual ou em lote para o 
contribuinte; 
 
6.1.3.8.2. Permitir que seja informado no lançamento no mínimo as seguintes informações: tipo 
tributo (conta e subconta), valor do tributo, mês e ano de competência, data de vencimento, descrição 
do lançamento; 
 
6.1.3.8.3. Permitir a consulta e localização dos lançamentos e a visualização das seguintes 
informações: número de lançamento, status, nome do usuário que gerou, data de vencimento, data de 
lançamento, tipo de dívida, valor, desconto, valor total, conta e subconta do tributo, descrição do 
lançamento, data de extinção e motivo de extinção; 
 
6.1.3.8.4. Permitir operações de cancelamento, baixa e suspensão e reativação de lançamento 
por usuários devidamente autorizados; 
 
6.1.3.8.5. Permitir a impressão de resultado da consulta de lançamento; 
 
6.1.3.8.6. Permitir a consulta usando no mínimo os seguintes filtros: número do lançamento, 
inscrição municipal, situação, período de inclusão, período de vencimento e período de extinção. 
 
6.1.3.9. Emissão de Guia de Recolhimento Avulsa 
 
6.1.3.9.1. Possuir rotinas de geração de guias de recolhimento avulsas para os débitos existentes 
no sistema; 
 
6.1.3.9.2. Calcular automaticamente juros, multa e correção monetária quando a data de 
pagamento for posterior a data de vencimento; 
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6.1.3.9.3. Permitir a impressão das guias em frente e verso, sendo que num dos lados constam 
necessariamente os dados referente ao valor da cobrança e noutro lado os dados necessários 
(endereço e identificação) para o envio ao contribuinte pelos correios; 
 
6.1.3.9.4. Permitir a seleção do banco recolhedor do tributo, de acordo com a opção do 
contribuinte, caso o município opere com vários bancos. 
 
6.1.4. GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA - FUNCIONALIDADES COM ACESSO EXCLUSIVO AOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.4.1. Controle da Dívida Ativa 
 
6.1.4.1.1. Possuir rotina que permita a consulta dos lançamentos para inscrição em Dívida Ativa; 
 
6.1.4.1.2. Permitir que sejam selecionados os lançamentos por conta, sub- conta, tipo de 
notificação e faixa de valores, tipo de débito mobiliário ou imobiliário; 
 
6.1.4.1.3. Permitir a geração da certidão individual para um contribuinte ou em lote para todos os 
contribuintes; 
 
6.1.4.1.4. Permitir a geração do número de processo administrativo de forma automática ou 
manual; 
 
6.1.4.1.5. Permitir a geração individual da Certidão de Dívida Ativa – CDA para um contribuinte ou 
em lote para todos os contribuintes; 
 
6.1.4.1.6. Permitir a geração individual da Petição de Execução Fiscal para um contribuinte ou em 
lote para todos os contribuintes; 
 
6.1.4.1.7. Permitir a impressão do Livro de dívida ativa contendo as informações dos lançamentos 
em dívida ativa; 
 
6.1.4.1.8. Permitir a parametrização dos cálculos de atualização (encargos) dos valores inscritos 
em dívida ativa dos contribuintes para pagamento, contendo as seguintes informações mínimas: 
exercício, tipo de lançamento, tipo de Encargo (multas, juros, honorários advocatícios, custas 
processuais), tipo de fase (normal, inscrito em dívida, em execução), aplicação do encargo (imediato, 
virada do mês, fração do mês, mês após 30 dias, data específica, taxa diária), base para cálculo do 
encargo (lançado + encargos, somente lançados, somente encargos); 
 
6.1.4.1.9. Permitir a parametrização da Dívida Ativa, inscrição no Livro dos contribuintes em 
débito, a implantação de lançamentos de tributos e como consultar a Dívida Ativa; 
 
6.1.4.1.10. Permitir o cancelamento da dívida do contribuinte com o município; 
 
6.1.4.1.11. Permitir a Isenção de Débito do Município; 
 
6.1.4.1.12. Permitir a consulta de parcelamentos, rubricas, emissão de Certidão Positiva ou 
Negativa, taxa de serviço à ser cobrada, visualização de débitos; 
 
6.1.4.1.13. Fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento para 
execução fiscal; 
 
6.1.4.1.14. Permitir a consulta das informações do Contribuinte, com as seguintes informações 
mínimas: nome, CPF e/ou CNPJ, endereço, telefone, tributo, Inscrição Cadastral, guia e termo de 
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parcelamento; 
 
6.1.4.1.15. Possuir interface com o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para 
encaminhamento das ações de Execuções Fiscais através de petição inicial de todos os tributos 
inscritos em Dívida Ativa (CDA) e não quitados via software através de assinatura eletrônica dos 
documentos; 
 
6.1.4.1.16. Permitir a emissão de Guia de Cobrança, conforme padrão definido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro e pelo(s) banco(s) conveniado(s); 
 
6.1.4.2. Relatório de Dívida Ativa e Tributos em Atraso 
 
6.1.4.2.1. Geração de relatórios de Débitos Anistiados. 
 
6.1.4.2.2. Geração de relatórios de Débitos Inscritos em Dívida Ativa, contendo as seguintes 
informações mínimas: dívida ativa, pagos, anistiados, cancelados; 
 
6.1.4.2.3. Geração de relatório de Débitos por Valor com débitos Imobiliário; 
 
6.1.4.2.4. Geração de relatório de rol de Parcelamento, contendo permitindo a parametrização 
para seleção por período ou por exercício; 
 
6.1.4.2.5. Geração de relatório de Rol de Execução Fiscal; 
 
6.1.4.2.6. Geração de relatório de Rol de Lançamentos não Executados, contendo as seguintes 
informações mínimas: ano do exercício, tipo do Lançamento, valor lançado, moeda, responsável; 
 
6.1.4.2.7. Geração de relatório de registro dos lançamentos em Dívida Ativa dos tributos e demais 
critérios, contendo as seguintes informações mínimas: nome do contribuinte, endereço, parcelas 
devedoras, valores lançados e inscritos, número do livro, folha e aviso; 
 
6.1.4.2.8. Geração de relatório de Petições para Execução Fiscal, gerando uma abertura para 
Petição Fiscal; 
 
6.1.4.2.9. Geração de relatório de Notificação de Débitos; 
 
6.1.4.2.10. Geração de relatório constando Emissão e reemissão de Certificado e Certidão de 
Dívida Ativa; 
 
6.1.4.2.11. Geração de relatório de Demonstrativo do Valor por Rubricas e Tipo de Lançamentos. 
 
6.1.5. GESTÃO E CONTROLE DO ISSQN - FUNCIONALIDADES COM ACESSO EXCLUSIVO AOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.5.1. Cadastro de Pessoas 
 
6.1.5.1.1. Possuir rotina de Cadastro Preliminar (Cadastros básicos) onde poderão ser 
cadastradas todas as pessoas físicas e jurídicas relacionadas ao sistema, sejam eles contribuintes, 
contadores, usuários do sistema, pessoas autorizadas, sócios entre outros; 
 
6.1.5.1.2. Permitir a inserção e atualização das seguintes informações: CPF/CNPJ, Nome ou 
Razão Social, nome fantasia, endereço de correspondência, telefones, fax, e-mail, número de registro; 
 
6.1.5.1.3. Quando se tratar de um cadastro de contador, sócio ou pessoa autorizadas deve ser 
apresentada na tela a relação de empresas relacionadas ao cadastro selecionado; 
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6.1.5.1.4. Permitir a impressão da ficha do cadastro contendo todas as informações mencionadas. 
 
6.1.5.2. Cadastro de Contribuintes 
 
6.1.5.2.1. Possuir rotina de Cadastro Geral de Contribuintes com cadastro dos contribuintes 
normais, avulsos e de obras; 
 
6.1.5.2.2. Possuir cadastro com os dados gerais principais do contribuinte: CPF/CNPJ, Nome ou 
Razão Social, nome fantasia, inscrição municipal, inscrição estadual, inscrição imobiliária, data de 
abertura, número do processo de abertura, status do cadastro, situação de recadastramento e CNAE – 
código nacional de atividade econômica; 
 
6.1.5.2.3. Possuir cadastro com os dados de endereços: Endereço de atividade do contribuinte e 
endereço de correspondência, telefone, fax, e-mail; 
 
6.1.5.2.4. Possuir cadastro com os dados das pessoas autorizadas: permitir informar a relação de 
pessoas autorizadas, apresentando as informações de CPF, nome, cargos, status, data início e data 
fim; 
 
6.1.5.2.5. Possuir cadastro com os dados de Classificação fiscal do contribuinte: Grupo fiscal, 
atividade, alíquota principal, regime de recolhimento, natureza econômica, valor de estimativa mensal, 
datas de início e fim de estimativa; 
 
6.1.5.2.6. Possuir cadastro com os dados relacionados à adesão ao simples nacional: permitir 
marcar o cadastro como optante do simples, podendo informar as vigências iniciais e finais de adesão; 
 
6.1.5.2.7. Possuir cadastro com os dados relacionados à substituição tributária: permitir informar 
se o cadastro é de contribuinte nomeado como substituto tributário e a data de nomeação; 
 
6.1.5.2.8. Possuir cadastro com outros dados: Benefícios do contribuinte, observações gerais, 
histórico de alterações do status do cadastro; 
 
6.1.5.2.9. Permitir a impressão da ficha do cadastro; 
 
6.1.5.2.10. Ser integrado a REDESIMPLES e REGIM - JUCERJA, possibilitando o processo de 
registro e legalização das pessoas jurídicas (inscrição, alteração e baixa) no âmbito da União, Estados 
e Municípios, conforme disposto na Lei Complementar 83/2006 e na Lei 11.598/2007. 
 
6.1.5.3. Controle Adesões ao Simples Nacional 
 
6.1.5.3.1. Possuir rotina para que o fisco municipal realize o deferimento ou indeferimento das 
solicitações de adesão ao Simples Nacional enviadas pelos contribuintes através do módulo do 
contribuinte; 
 
6.1.5.3.2. Permitir que sejam informadas as vigências iniciais e finais de adesão ao Simples 
Nacional; 
 
6.1.5.3.3. Permitir a elaboração e impressão do termo de exclusão do Simples Nacional; 
 
6.1.5.4. Validação de Recadastramento 
 
6.1.5.4.1. Possuir rotina de recadastramento on-line de contribuintes do município, com a 
parametrização dos campos que serão obrigatórios; 
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6.1.5.4.2. Permitir que sejam definidos os dados de contato, que deverão ser preenchidos, tais 
como: endereço de correspondência, telefones, fax e e-mail; 
 
6.1.5.4.3. Permitir que sejam informados os dados do contador, tais como: CPF, nome, endereço, 
telefone, fax e e-mail; 
 
6.1.5.4.4. Permitir que sejam informados os dados de pessoas autorizadas a acessar o sistema 
para efetuar as declarações do contribuinte informando CPF, nome e cargo; 
 
6.1.5.4.5. Permitir a parametrização da mensagem de orientação sobre o recadastramento, sendo 
que essa mensagem deve ser apresentada na tela de recadastramento e também impressa no 
protocolo; 
 
6.1.5.4.6. Permitir a visualização dos dados e documentos enviados pelos contribuintes, para 
validação da fiscalização; 
 
6.1.5.4.7. Permitir o download dos documentos anexados pelo contribuinte no preenchimento do 
recadastramento; 
 
6.1.5.4.8. Permitir a impressão do protocolo de recadastramento; 
 
6.1.5.5. Certidão Negativa 
 
6.1.5.5.1. Possuir rotina de emissão de Certidão Negativa, Certidão Positiva e Certidão Positiva 
com efeito de Negativa de Débitos; 
 
6.1.5.5.2. Possuir rotina de emissão de Certidão Negativa para empresas não estabelecidas no 
Município; 
 
6.1.5.5.3. Permitir a parametrização do texto das Certidões; 
 
6.1.5.5.4. Permitir o registro da pessoa autorizada que está solicitando a Certidão; 
 
6.1.5.5.5. Permitir a impressão do extrato de débitos para o contribuinte que possuir pendências; 
 
6.1.5.5.6. Permitir a cobrança e a emissão da guia de recolhimento on-line para este serviço antes 
da emissão da Certidão; 
 
6.1.5.5.7. Permitir a consulta, impressão e reimpressão da Certidão requerida. 
 
6.1.5.6. Cadastro de Mensagens de Sistema 
 
6.1.5.6.1. Possuir rotina de cadastro de mensagens on-line para usuários do sistema e para os 
contribuintes de forma geral e de forma específica para cada destinatário final; 
 
6.1.5.6.2. Permitir a definição do período que aparecerão as mensagens no sistema; 
 
6.1.5.6.3. Permitir a consulta do histórico de mensagens já enviadas; 
 
6.1.5.6.4. Permitir a reativação das mensagens já enviadas quando for solicitado. 
 
6.1.5.7. Cadastro Obras para apuração de ISS – Habite-se 
 
6.1.5.7.1. Possuir rotina de Solicitação de cadastro por parte do contribuinte para novas obras; 
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6.1.5.7.2. Possuir rotina de Cadastro de obras para contribuintes de obras já previamente 
cadastrados no cadastro geral; 
 
6.1.5.7.3. Permitir a inserção e atualização das seguintes informações: dados da obra, número do 
processo, número do protocolo, data do processo, inscrição imobiliária, área total construída, inscrição 
federal (INSS); 
 
6.1.5.7.4. Permitir que seja informado o responsável técnico da obra e seu cadastro no município; 
 
6.1.5.7.5. Permitir a parametrização dos valores de mão de obra por m² para cada padrão de 
construção de acordo com a legislação municipal e suas alterações; 
 
6.1.5.7.6. Permitir que seja informado no cadastro da obra a metragem de cada padrão 
identificado; 
 
6.1.5.7.7. Permitir que seja informado detalhadamente os dados de mão-de-obra própria e 
subempreitada; 
 
6.1.5.7.8. Permitir que seja informada a alíquota e as deduções da base de cálculo, tais como: 
mão de obra própria e subempreitadas. 
 
6.1.5.7.9. Permitir a parametrização da classificação da obra; 
 
6.1.5.7.10. Calcular automaticamente o valor da base de cálculo e do ISSQN devido; 
 
6.1.5.7.11. Permitir a emissão de notificação para o pagamento do imposto relativo à obra; 
 
6.1.5.7.12. Permitir o lançamento dos débitos apurados e a geração das guias de recolhimento em 
uma ou mais parcelas; 
 
6.1.5.7.13. Permitir a consulta do histórico dos lançamentos já realizados; 
 
6.1.5.7.14. Permitir o parcelamento dos lançamentos gerados; 
 
6.1.5.7.15. Permitir a visualização e impressão do extrato da obra; 
 
6.1.5.7.16. Permitir a emissão de Termo ou Certidão de quitação do imposto da Obra. 
 
6.1.5.8. Consulta e deferimento de AIDFS 
 
6.1.5.8.1. Permitir aos usuários do sistema consultar as AIDFs solicitadas pelos contribuintes; 
 
6.1.5.8.2. Permitir aos usuários a impressão de extrato de débitos e relatórios de pendências 
antes de deferirem a solicitação; 
 
6.1.5.8.3. Permitir o envio de mensagem ao contribuinte para informar o deferimento ou não do 
pedido. 
 
6.1.5.9. Autorização para Emissão de NFS-e 
 
6.1.5.9.1. Possuir rotina que permita ao fisco municipal autorizar o acesso dos contribuintes ao 
módulo de emissão de notas eletrônicas de serviços. 
 
6.1.5.10. Controle da Solicitação de Cancelamento de NFS- 
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6.1.5.10.1. Permitir a parametrização para que o sistema faça deferimento automático ou manual; 
 
6.1.5.10.2. Possuir funcionalidade que permita ao fisco municipal analisar as solicitações de 
cancelamento de notas fiscais eletrônicas e possa efetuar o deferimento/indeferimento; 
 
6.1.5.10.3. Permitir o envio de mensagem ao contribuinte para informar o deferimento ou não do 
pedido. 
 
6.1.5.11. Controle de Declaração de Extravio de Notas Fiscais  
 
6.1.5.11.1. Possuir rotina de registro de Extravio de notas fiscais; 
 
6.1.5.11.2. Permitir que seja informada a data do extravio, e do documento comprobatório do 
extravio do documento fiscal (boletim de ocorrência policial e ou publicação em Jornal); 
 
6.1.5.11.3. Permitir a impressão e reimpressão da declaração de extravio de documentos fiscais. 
 
6.1.5.12. Controle de Intervenções em Impressoras de Cupom fiscal 
 
6.1.5.12.1. Possuir rotina na qual o fisco municipal realize o deferimento ou indeferimento das 
solicitações de intervenção em máquinas de Cupom fiscal enviadas pelos contribuintes através do 
módulo do contribuinte; 
 
6.1.5.12.2. Permitir visualizar e imprimir o Atestado de Intervenção em Equipamento Emissor de 
Cupom Fiscal. 
 
6.1.5.13. Controle de Acesso Usuários 
 
6.1.5.13.1. Permitir ao município liberar e bloquear acessos de usuários; 
 
6.1.5.13.2. Possuir funcionalidades de controle de acesso; 
 
6.1.5.13.3. Permitir a criação de grupos de acessos; 
 
6.1.5.13.4. Permitir a inserção de usuário como membro de um ou mais grupos de acessos; 
 
6.1.5.13.5. Permitir que seja criado os perfis de permissões de acesso gerais e especiais para cada 
grupo de acesso; 
 
6.1.5.13.6. Permitir ativação e desativação do acesso dos usuários ao sistema; 
 
6.1.5.13.7. Permitir o cadastro ou alteração da senha do usuário; 
 
6.1.5.13.8. Permitir aos usuários do sistema gerencial o acesso a todas as funcionalidades do 
módulo On-line dos contribuintes. 
 
6.1.5.13.9. Permitir ao usuário alterar sua senha pessoal sempre que desejar; 
 
6.1.5.13.10. Permitir que o acesso ao sistema seja feito por meio de senha pessoal ou através de 
certificado digital emitido por autoridade certificadora subordinada a ICP Brasil. 
 
6.1.5.14. Geração de ISSQN Fixo Anual (Individual/Lote) 
 
6.1.5.14.1. Possuir rotina de lançamento do ISSQN fixo anual para os profissionais autônomos; 
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6.1.5.14.2. Permitir a parametrização da data de vencimento das parcelas, do número de parcelas 
e o do valor a ser lançado de acordo com a atividade do contribuinte; 
 
6.1.5.14.3. Permitir a geração individual para um contribuinte ou em lote para todos os 
contribuintes. 
 
6.1.5.15. Geração de ISSQN Estimado (Individual/Lote) 
 
6.1.5.15.1. Possuir rotinas de geração de guias de recolhimento de estimativa para os contribuintes 
estimados dispensados da declaração de documentos fiscais; 
 
6.1.5.15.2. Permitir a geração individual para um contribuinte ou em lote para todos os 
contribuintes; 
 
6.1.5.15.3. Permitir que seja informado o ano e mês de competência e a data de vencimento da 
guia; 
 
6.1.5.15.4. Gerar as guias com as atualizações de multas juros e correções quando a competência 
informada estiver vencida. 
 
6.1.5.16. Parcelamento de Débitos Normal e Débitos com Desconto 
 
6.1.5.16.1. Possuir rotina de parcelamento de débitos; 
 
6.1.5.16.2. Calcular automaticamente todos os acréscimos legais (juros, multa e atualização 
monetária); 
 
6.1.5.16.3. Permitir emissão de demonstrativo ao contribuinte, antes da efetivação do 
parcelamento; 
 
6.1.5.16.4. Permitir emissão de termo de parcelamento e confissão de dívida, com texto 
parametrizável; 
 
6.1.5.16.5. Permitir a emissão de guias de parcelamento das parcelas geradas; 
 
6.1.5.16.6. Permitir a parametrização dos valores de entrada, valor mínimo de parcelas, 
quantidades máximas e mínimas de parcela, como também do texto do termo de parcelamento. 
 
6.1.5.16.7. Possuir rotina de parcelamento de débitos com descontos parametrizáveis de acordo 
com a quantidade de parcelas do parcelamento. 
 
6.1.5.17. Parcelamentos de Débitos do Simples Nacional recebidos da PGFN 
 
6.1.5.17.1. Possuir rotina de parcelamento de débitos do Simples Nacional recebidos da PGFN; 
 
6.1.5.17.2. Calcular automaticamente todos os acréscimos legais de acordo com as regras da 
Receita Federal (juros Selic, multa, penalidades e descontos), independente das regras dos outros 
módulos do sistema; 
 
6.1.5.17.3. Permitir emissão de demonstrativo ao contribuinte, antes da efetivação do 
parcelamento; 
 
6.1.5.17.4. Permitir emissão de termo de parcelamento e confissão de dívida, com texto 
parametrizável; 
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6.1.5.17.5. Permitir a emissão de guias de parcelamento das parcelas geradas; 
 
6.1.5.17.6. Permitir a parametrização dos valores de entrada, valor mínimo de parcelas, 
quantidades máximas e mínimas de parcela, como também do texto do termo de parcelamento. 
 
6.1.5.18. Processamento de Arquivos do SIAFI 
 
6.1.5.18.1. Possuir rotina de importação das informações recebidas do tesouro nacional através de 
arquivos de retorno enviados pelo banco, relativos às retenções de ISSQN realizadas pelos órgãos 
públicos federais. 
 
6.1.5.18.2. Permitir a escrituração automática dos documentos retidos; 
 
6.1.5.18.3. Permitir a geração automática dos lançamentos para o contribuinte. 
 
6.1.5.19. Processamento de Arquivos Simples Nacional 
 
6.1.5.19.1. Possuir rotina de importação das informações recebidas da receita federal relativas ao 
Simples Nacional através de arquivos de retorno enviados pelo banco. 
 
6.1.5.20. Processamento de Arquivos Baixa Bancária  
 
6.1.5.20.1. Possuir rotina de baixa bancária; 
 
6.1.5.20.2. Possuir capacidade de processar arquivos de baixa bancária emitidos por instituição 
financeira; 
 
6.1.5.20.3. Permitir o lançamento automático das diferenças de pagamento a maior e a menor; 
 
6.1.5.20.4. Permitir o lançamento automático de débitos de atualização monetária (juros, multas e 
correções) de guias pagas após a data de vencimento. 
 
6.1.5.21. Baixa Manual de Guia de Recolhimentos 
 
6.1.5.21.1. Possuir rotina de baixa manual de guias pagas para situações em que a guia foi quitada 
na tesouraria, por depósito bancário, depósitos judiciais entre outros; 
 
6.1.5.21.2. Permitir que seja informada a data de pagamento e motivo da extinção e justificativa 
para a baixa manual. 
 
 
6.1.6. GESTÃO E CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO DE TODOS OS TRIBUTOS MUNICIPAIS - 
FUNCIONALIDADES COM ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.6.1. Fiscalização - Controle de Ordens de Fiscalização 
 
6.1.6.1.1. Permitir a geração, impressão e controle de ordens de Fiscalização para execução de 
ações fiscais; 
 
6.1.6.1.2. Permitir o controle através das seguintes operações nas ordens de Fiscalização: 
geração, atribuição, encerramento e cancelamento; 
 
6.1.6.1.3. Permitir o controle do andamento das ordens de Fiscalização, inclusive consultar as 
ações fiscais desenvolvidas pelos membros da equipe de fiscalização na execução das ordens de 
serviços atribuídas; 
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6.1.6.1.4. Permitir aos membros da equipe de fiscalização a visualização e acompanhamento das 
ordens de Fiscalização que lhes foram atribuídas; 
 
6.1.6.1.5. Permitir que sejam anexadas informações das ações fiscais desenvolvidas pelo fiscal 
durante a execução da ordem de Fiscalização; 
 
6.1.6.1.6. Permitir a impressão do relatório contendo o histórico das ações desenvolvidas durante 
a execução da ordem de Fiscalização; 
 
6.1.6.2. Fiscalização - Apuração de ISSQN de Serviços Prestados 
 
6.1.6.2.1. Permitir o registro dos documentos fiscais dos serviços prestados emitidos no período 
fiscalizado e a apuração dos débitos devidos; 
 
6.1.6.2.2. Permitir o registro das seguintes informações dos documentos fiscais: tipo de 
documento, número sequencial, valor do documento, valor tributável, atividade, alíquota, natureza da 
operação, valor do imposto devido, valor do imposto já recolhido, imposto retido, valor do imposto a 
recolher; 
 
6.1.6.2.3. Permitir a geração automática dos lançamentos referente ao crédito tributário apurado 
por competência; 
 
6.1.6.2.4. Permitir a integração com as funcionalidades de correspondências de procedimento 
fiscal para geração rápida do auto de lançamento e imposição de multa correspondente aos 
lançamentos gerados. 
 
6.1.6.3. Fiscalização - Apuração de ISSQN Retido 
 
6.1.6.3.1. Permitir o registro dos documentos fiscais de serviços contratados recebidos no período 
fiscalizado e a apuração dos débitos devidos; 
 
6.1.6.3.2. Permitir o registro das seguintes informações dos documentos fiscais: CPF/CNPJ do 
prestador serviço, tipo de documento, número sequencial, valor do documento, valor tributável, 
alíquota, valor do imposto devido, valor do imposto já recolhido, imposto retido, valor do imposto a 
recolher; 
 
6.1.6.3.3. Permitir a geração automática dos lançamentos referente ao crédito tributário apurado 
por competência; 
 
6.1.6.3.4. Permitir a integração com as funcionalidades de correspondências de procedimento 
fiscal para geração rápida do auto de lançamento e imposição de multa correspondente aos 
lançamentos gerados. 
 
6.1.6.4. Fiscalização - Emissão de Notificação Preliminar (Individual/Lote)  
 
6.1.6.4.1. Permitir geração de Notificação preliminar individual ou em lote. 
 
6.1.6.4.2. O formulário de impressão deve ter no seu conteúdo no mínimo as seguintes 
informações: dados principais do contribuinte, texto de notificação, prazo para atendimento, relação de 
documentos solicitados, fundamentação legal para a notificação, dados do agente fiscal que emitiu a 
correspondência, dados de ciência da notificação, data e pessoa que recebeu a intimação; 
 
6.1.6.4.3. Permitir a consulta das Notificações realizadas. 
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6.1.6.5. Fiscalização - Emissão de Auto de Infração (Individual/Lote)  
 
6.1.6.5.1. Permitir geração Auto de infração individual ou em lote; 
 
6.1.6.5.2. O formulário de impressão deve ter no seu conteúdo no mínimo as seguintes 
informações: dados principais do contribuinte, texto de notificação de auto de infração, prazo para 
impugnação, fundamentação legal para a infração/penalidade aplicada, dados do agente de 
fiscalização que emitiu a correspondência, dados de ciência da notificação: data e pessoa que recebeu 
a correspondência, boleto bancário para recolhimento do valor da penalidade; 
 
6.1.6.5.3. Permitir consultar dos Autos de Infrações realizados. 
 
6.1.6.6. Fiscalização - Emissão de Auto de Lançamento (Individual/Lote) 
 
6.1.6.6.1. Permitir geração Auto de lançamento individual ou em lote; 
 
6.1.6.6.2. O formulário de impressão deve ter no seu conteúdo no mínimo as seguintes 
informações: dados principais do contribuinte, texto de notificação de auto de lançamento, prazo para 
impugnação, fundamentação legal para a infração/penalidade aplicada, fundamentação legal das 
atualizações monetários do crédito tributário (multas, juros e correções de mora), descrição detalhado 
do credito tributário, resumo do crédito tributário, identificação do agente fiscal que autuou, dados de 
ciência da notificação, data e pessoa que recebeu a correspondência, boleto bancário para 
recolhimento do valor do auto de lançamento; 
 
6.1.6.6.3. Permitir a consulta dos Autos de Lançamentos realizados. 
 
6.1.6.7. Fiscalização - Emissão de Intimação (Individual/Lote)  
 
6.1.6.7.1. Permitir geração Intimação individual ou em lote; 
 
6.1.6.7.2. O formulário de impressão deve ter no seu conteúdo no mínimo as seguintes 
informações: dados principais do contribuinte, texto de intimação, prazo para atendimento, dados do 
agente de fiscalização que emitiu a correspondência, dados de ciência da notificação, data e pessoa 
que recebeu a correspondência. 
 
6.1.6.7.3. Permitir consulta das Intimações realizadas. 
 
6.1.6.8. Fiscalização - Emissão de Mala Direta (Individual/Lote)  
 
6.1.6.8.1. Permitir geração de Mala direta individual ou em lote; 
 
6.1.6.8.2. O formulário de impressão deve ter no seu conteúdo no mínimo as seguintes 
informações: dados principais do contribuinte, texto de mala direta e dados do emissor. 
 
6.1.6.8.3. Permitir consulta das malas diretas realizadas. 
 
6.1.6.9. Fiscalização – Domicilio Tributário Eletrônico (DTE) 
 
6.1.6.9.1. Permitir o envio de correspondência ao contribuinte com registro de ciência de 
recebimento por parte do responsável legal, sócio, contador ou qualquer outro representante legal 
cadastrado no sistema. 
 
6.1.6.10. Controle do Simples Nacional 
 
6.1.6.10.1. Permite realizar o processamento das baixas bancárias do Simples Nacional; 
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6.1.6.10.2. Permite realizar o cruzamento de informações entre a baixa e a declaração, emite 
relatórios gerenciais de divergências entre o valor pago e o informado. 
 
6.1.6.10.3. Permite realizar o cruzamento de informações entre o valor pago pelo sistema do 
Simples Nacional e o total das Notas fiscais eletrônicas emitidas no Município, emitindo relatórios 
gerenciais de divergências, apontado inclusive, erros de segregação do ISSQN. 
 
6.1.6.11. Relatórios gerenciais/fiscalização 
 
6.1.6.11.1. Geração de relatório com a listagem de contribuintes, contendo no mínimo informações 
como inscrição municipal, Nome ou Razão Social; 
 
6.1.6.11.2. Geração de relatório individual de contribuintes, contendo no mínimo informações como 
CPF ou CNPJ, Nome ou Razão Social, endereço completo e relação de pessoas autorizadas pela 
empresa;  
 
6.1.6.11.3. Geração de relatório dos Contribuintes que não efetuaram declaração mensal, com 
possibilidade e filtros por competência e inscrição municipal contendo no mínimo informações como 
inscrição municipal, atividades e última declaração; 
 
6.1.6.11.4. Geração de relatório dos contribuintes que estavam obrigados e não efetuaram a 
retenção na fonte do ISSQN, a título de substituto tributário, com possibilidade de filtros por 
competência e inscrição municipal contendo no mínimo informações como inscrição municipal, e 
identificação dos fatos geradores em que foram omissos; 
 
6.1.6.11.5. Geração de relatório dos contribuintes que emitiram declaração de não movimentação, 
com possibilidade e filtros por competência, serviços prestados ou contratados, e inscrição municipal 
contendo no mínimo informações como inscrição municipal e atividades; 
 
6.1.6.11.6. Geração de relatório para consulta de documentos fiscais, detalhado, com possibilidade 
e filtros por inscrição municipal, modelo, situação, contendo no mínimo informações como inscrição 
municipal, da de solicitação, impressão; 
 
6.1.6.11.7. Geração de relatório com as solicitações de cancelamento de notas fiscais de serviço, 
detalhado, com possibilidade e filtros por inscrição municipal, situação, série do documento e datas de 
solicitação contendo no mínimo informações como inscrição municipal, situação, série do documento e 
datas de solicitação; 
 
6.1.6.11.8. Geração de relatório com a listagem de documentos fiscais declarados pelo prestador 
com possibilidade e filtros por inscrição municipal, série e data de emissão contendo no mínimo 
informações como inscrição municipal, modelo de documento, natureza da operação e valor do 
imposto; 
 
6.1.6.11.9. Geração de relatório com a listagem de documentos fiscais declarados pelo tomador 
com possibilidade e filtros por inscrição municipal, série e data de emissão contendo no mínimo 
informações como inscrição municipal, modelo de documento, CPF ou CNPJ do prestador e valor do 
imposto;  
 
6.1.6.11.10. Geração de relatório com os lançamentos, sintético, com possibilidade de filtros por 
número, inscrição municipal, situação, datas de vencimento, contendo, no mínimo informações como: 
Nome ou Razão Social, data de quitação, valor e situação; 
 
6.1.6.11.11. Geração de relatório com extrato completo do contribuinte, com possibilidade e filtros 
por inscrição municipal, contendo no mínimo informações como vencimento do lançamento, conta, 
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subconta, valor principal, valores corrigidos, total, situação do lançamento; 
 
6.1.6.11.12. Geração de relatório com os parcelamentos efetuados, detalhado, com possibilidade e 
filtros pela inscrição municipal e data do parcelamento contendo no mínimo informações como 
inscrição municipal, data de vencimento, valor parcelado e número de parcelas. 
 
6.1.6.11.13. Geração de relatório para a Análise de arrecadação no período, com possibilidade de 
filtro por período contendo no mínimo informações como conta, valores totais lançados, vencidos, 
arrecadado e inadimplência; 
 
6.1.6.11.14. Geração de relatório para a Análise de declarações no período contendo no mínimo 
informações como competência, quantidade de declarações de serviços prestados e contratados; 
 
6.1.6.12. Relatórios gerenciais/gestão (com Gráficos) 
 
6.1.6.12.1. Geração de gráfico contendo informações sobre a arrecadação x inadimplência, de 
janeiro a dezembro do ano escolhido; 
 
6.1.6.12.2. Geração de gráfico contendo informações sobre a arrecadação por Contas do 
Município, de janeiro a dezembro do ano escolhido; 
 
6.1.6.12.3. Geração de gráfico contendo informações sobre a arrecadação por atividade, de janeiro 
a dezembro do ano escolhido e ao clicar na atividade, detalhar os contribuintes e a arrecadação do 
contribuinte no período selecionado; 
 
6.1.6.12.4. Geração de gráfico contendo informações sobre a inadimplência por atividade, de 
janeiro a dezembro do ano escolhido e ao clicar na atividade, detalhar os contribuintes e a 
arrecadação do contribuinte no período selecionado; 
 
6.1.6.12.5. Geração de gráfico comparativo da arrecadação entre anos, de janeiro a dezembro dos 
anos escolhidos e demonstrar a porcentagem da arrecadação de um ano em relação ao outro 
selecionado;  
 
6.1.6.12.6. Geração de gráfico contendo informações sobre a quantidade de contribuintes por 
Grupo Fiscal, de janeiro a dezembro do ano; 
 
6.1.6.12.7. Geração de gráfico contendo informações sobre a quantidade de contribuintes por 
regime de tributação, de janeiro a dezembro do ano; 
 
6.1.6.12.8. Geração de gráfico contendo os maiores contribuintes arrecadadores do município 
(podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), de janeiro a dezembro do ano, 
e ao clicar no contribuinte resultar em um gráfico com a evolução da arrecadação do ano selecionado; 
 
6.1.6.12.9. Geração de gráfico contendo os maiores contribuintes devedores do município 
(podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), de janeiro a dezembro do ano 
selecionado, e ao clicar no contribuinte resultar em um gráfico com a evolução da inadimplência do 
ano selecionado;  
 
6.1.6.12.10. Geração de gráfico contendo os maiores contribuintes arrecadadores do município que 
são substitutos tributários (podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), de 
janeiro a dezembro do ano, e ao clicar no contribuinte resultar em um gráfico com a evolução da 
arrecadação do ano selecionado; 
 
6.1.6.12.11. Geração de gráfico contendo os maiores contribuintes emissores de notas do município 
que são substitutos tributários (podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), 
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de janeiro a dezembro do ano, e ao clicar no contribuinte resultar em um gráfico com a evolução da 
arrecadação do ano selecionado; 
 
6.1.6.12.12. Geração de gráfico da evolução da emissão de NFS-e, contendo informações: Notas 
emitidas por contribuintes do Simples Nacional e por contribuintes que não são do simples nacional, de 
janeiro a dezembro do ano selecionado. 
 
6.1.6.12.13. Geração de gráfico da evolução da emissão de NFS-e, contendo informações: Notas 
emitidas por natureza de operação, de janeiro a dezembro do ano selecionado. 
 
6.1.6.12.14. Geração de gráfico da evolução da quantidade de NFS-e emitidas por atividade, 
selecionando a quantidade a ser visualizada, a selecionar uma das atividades resultantes, visualizar a 
quantidade de notas do ano selecionado da atividade, de janeiro a dezembro do ano selecionado.  
 
6.1.6.12.15. Geração de gráfico da evolução da arrecadação de empresas optantes do Simples 
Nacional e MEI com comparação com os demais contribuintes não optantes do Simples Nacional, de 
janeiro a dezembro do ano selecionado. 
 
6.1.6.12.16. Geração de gráfico da evolução da arrecadação de empresas optantes do Simples 
Nacional, com comparativo entre anos (janeiro a dezembro) e demonstrativo da diferença da 
arrecadação entre um ano e outro; 
 
6.1.6.12.17. Geração de gráfico contendo informações sobre a quantidade de contribuintes optantes 
do Simples Nacional, MEI e demais contribuintes, de janeiro a dezembro do ano escolhido; 
 
6.1.6.12.18. Geração de gráfico contendo os maiores contribuintes arrecadadores optantes do 
simples nacional do município (podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), 
de janeiro a dezembro do ano escolhido, e ao clicar no contribuinte resultar em um gráfico com a 
evolução da arrecadação do ano selecionado; 
 
6.1.6.12.19. Geração de gráfico comparativo entre o movimento de ISSQN na declaração de NFS-e 
e os pagamentos efetuados na Receita Federal pelos contribuintes do Simples Nacional, do ano 
selecionado. 
 
6.1.6.12.20. Geração de gráfico evolutivo da quantidade de contribuintes do Simples Nacional, MEI, 
em relação aos demais contribuintes, demonstrando a porcentagem que grupo representa em relação 
ao total de contribuintes. 
 
6.1.6.12.21. Geração de gráfico comparativo entre anos da arrecadação dos contribuintes do 
Simples Nacional. 
 
6.1.6.12.22. Geração de gráfico comparativo da quantidade de contribuintes do Simples Nacional 
que não emitiram DAS nos períodos selecionados. 
 
6.1.6.12.23. Geração de gráfico da evolução da arrecadação de Instituição Financeira em 
comparação com os demais contribuintes, de janeiro a dezembro do ano selecionado. 
 
6.1.6.12.24. Geração de gráfico contendo as maiores arrecadações das Instituições Financeiras do 
município (podendo selecionar a quantidade de contribuintes a ser apresentada), de janeiro a 
dezembro do ano selecionado, permitindo a geração individualizada das informações da Instituição 
selecionada.  
 
6.1.6.12.25. Geração de gráfico contendo informações sobre a quantidade de Ordens de Serviço 
emitidas por status, de janeiro a dezembro do ano escolhido detalhando a quantidade de ordens por 
fiscal; 
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6.1.6.12.26. Geração de gráfico contendo informações sobre a quantidade de Ordens de Serviço 
atribuídas para cada fiscal, do ano escolhido, identificando as ordens de serviço que estão em atraso 
ou no prazo;  
 
6.1.6.12.27. Geração de gráfico contendo informações sobre os valores parcelados por tipo de dívida 
(corrente, ativa e ajuizada), de janeiro a dezembro do ano escolhido com detalhamento dos valores;  
 
6.1.6.12.28. Geração de gráfico contendo informações sobre os valores parcelados por tipo dívida 
(corrente, ativa e ajuizada), de janeiro a dezembro do ano escolhido com detalhamento dos valores por 
situação (quitado, a vencer, inadimplente e cancelado); 
 
6.1.6.12.29. Geração de gráfico contendo informações sobre os valores parcelados, por tipo de 
parcelamento, de janeiro a dezembro do ano escolhido com detalhamento dos valores; 
 
6.1.6.12.30. Geração de gráfico contendo informações sobre valores parcelados, por tipo de 
parcelamento, de janeiro a dezembro do ano escolhido com detalhamento dos valores por situação 
(quitado, a vencer, inadimplente e cancelado); 
 
6.1.6.13. Controle das Operações de pagamentos realizados por meio de cartão magnético 
 
6.1.6.13.1. Permitir o cadastramento das Operadoras de Cartão de Crédito. 
 
6.1.6.13.2. Possuir funcionalidade de upload de arquivo (com layout específico) das operações de 
crédito e débito das operadoras no município. 
 
6.1.6.13.3. Possuir validação do arquivo a ser importado, disparando mensagem de erro quando 
não estiver de acordo com o layout pré-definido. 
 
6.1.6.13.4. Possuir relatório do Resumo da movimentação das administradoras de cartão, 
permitindo selecionar o ano e/ou a operadora de cartão de crédito. 
 
6.1.6.13.5. Possuir relatório da Movimentação detalhada administradoras de cartão, demonstrando 
o valor total movimentado de crédito e débito, por ano, mês e/ou administradora de cartão. 
 
6.1.6.13.6. Possuir relatório de cruzamento de informações entre o movimento do estabelecimento 
em operações de cartão (crédito e débito) e a emissão de notas fiscais pelo contribuinte para apuração 
de possíveis diferenças entre os dados analisados. 
 
6.1.6.14. Controle de Premiação de contribuintes, para campanha de incentivo ao 
pagamento de tributos municipais 
 
6.1.6.14.1. Disponibilizar sistema web based, capaz de fazer o gerenciamento de campanhas de 
premiação e de geração de créditos de ISSQN para desconto no IPTU; 
 
6.1.6.14.2. Disponibilizar consulta de prestadores de serviço que emitem Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônicas-NFS-e; 
 
6.1.6.14.3. Disponibilizar perguntas e respostas acerca da Campanha de premiação; 
 
6.1.6.14.4. Disponibilizar regulamento da campanha para download; 
 
6.1.6.14.5. Permitir o cadastramento do usuário para acesso através de CPF e senha. 
 
6.1.6.14.6. Permitir o armazenamento dos dados das Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -NFS-e 
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emitidas participantes da campanha; 
 
6.1.6.14.7. Permitir a geração dos cupons automaticamente, contendo numeração randômica para 
os sorteios; 
 
6.1.6.14.8. Permitir que cada Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -NFS-e emitida gere apenas um 
cupom, que deverá ter numeração única; 
 
6.1.6.14.9. Gerenciar as informações das pessoas contempladas nos sorteios e as entregas de 
prêmios;  
 
6.1.6.14.10. Permitir a parametrização dos seguintes dados: datas do sorteios, prêmios a serem 
sorteados, números que irão compor o cupom ganhador, percentual do ISSQN da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFS-e que será utilizado para desconto no IPTU; 
 
6.1.6.14.11. Permitir que o Tomador faça a indicação do imóvel que receberá o desconto no IPTU; 
 
6.1.6.14.12. Possuir relatórios informativos e gerenciais. 
 
6.1.6.15. Cadastro de Inadimplentes do Município 
 
6.1.6.15.1. Fornecer informações e registros relativos à inadimplência de obrigações de natureza 
tributária ou não, devidamente inscrito em dívida ativa para com a Fazenda Pública Municipal, de suas 
Autarquias e fundações Públicas, bem como outros entes da Administração indireta prestadores de 
serviço público, além de conter relação de todos que tenham sido impedidos de contratar com a 
Administração Pública Municipal; 
 
6.1.6.15.2. Possuir cadastro para inscrição de Pessoa Jurídica/Pessoa Física no Cadastro de 
Inadimplentes, o qual deverá conter informações relativas a Inscrição Municipal e seu respectivo 
endereço, bem como o cadastro dos sócios, no caso de Pessoa Jurídica; 
 
6.1.6.15.3. Possuir cadastro das pendências de Pessoa Jurídica/Pessoa Física, o qual deverá 
conter informações sobre os dados, tipo/natureza de débito, setor responsável, status atual e seu 
histórico;  
 
6.1.6.15.4. Possuir cadastro da Natureza da Pendência conforme tipo/natureza das dívidas 
existentes no município; 
 
6.1.6.15.5. Permitir a consulta de pendências por CNPJ/CPF e ou Nome/Razão Social, contendo no 
resultado a informação sobre a pendência (tipo/natureza, ano e status); 
 
6.1.6.15.6. Permitir a geração de notificação dos débitos incluídos no Cadastro de Inadimplentes, a 
qual poderá ser realizada individualmente (para um único CPF/CNPJ) ou lote, através da seleção do 
tipo/natureza e/ou período de inclusão da pendência; 
 
6.1.6.15.7. Possuir cadastro de permissões de acesso ao módulo com controle do tipo de usuário, 
tela de acesso, processo a ser executado; 
 
6.1.6.15.8. Possuir cadastro de usuários (administrativo), que deverá possuir informação do tipo de 
usuário (conforme permissão de acesso) e demais dados de cadastro funcional. 
 
6.1.6.15.9. Possuir cadastro de setores; 
 
6.1.6.15.10. Possuir relatório de inscritos no Cadastro de Inadimplentes, contendo as seguintes 
informações mínimas: CPF/CNPJ, nome/razão social, tipo de pessoa, inscrição municipal/ cadastro, 
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data de inclusão. 
 
6.1.6.16. Parametrização e Configuração para o Sistema 
 
6.1.6.16.1. Possuir rotina que permita a configuração das atividades do município; 
 
6.1.6.16.2. Possuir rotina que permita a configuração multas por período de vigência e tipo de 
moeda; 
 
6.1.6.16.3. Possuir rotina que permita a configuração dos juros por período de vigência e tipo de 
moeda; 
 
6.1.6.16.4. Possuir rotina que permita configurar correção monetária por período de vigência e tipo 
de moeda; 
 
6.1.6.16.5. Possuir rotina de inclusão e atualização de dados cadastrais no município; 
 
6.1.6.16.6. Permitir a inclusão do brasão e do logo do município. 
 
6.1.6.16.7. Possuir rotina que permita a configuração dos planos de contas especificados por tipos 
de tributos; 
 
6.1.6.16.8. Permitir o relacionamento entre as contas e subcontas cadastradas. 
 
6.1.6.16.9. Possuir rotina que permita configurar convênios bancários. 
 
6.1.7. CONTROLE DAS INFORMAÇÕES DO SIMPLES NACIONAL - FUNCIONALIDADES COM 
ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.7.1. Funcionalidades para acesso aos usuários 
 
6.1.7.1.1. Permitir o cadastro dos servidores/usuários que utilizarão o sistema; 
 
6.1.7.1.2. Possuir controle de acesso através de usuário e senha previamente cadastrados; 
 
6.1.7.1.3. Permitir a alteração de senha pelo próprio usuário; 
 
6.1.7.1.4. Possuir validação de usuário e senha; 
 
6.1.7.2. Funcionalidades para exibição das estatísticas gerais do Simples Nacional com 
base nas informações da PGDAS-D 
 
6.1.7.2.1. Permitir a visualização da evolução da arrecadação do ISSQN dos últimos 8 meses, em 
forma de gráfico evolutivo; 
 
6.1.7.2.2. Permitir a visualização da média da arrecadação mensal do ISS recolhido no município 
nos últimos 8 meses; 
 
6.1.7.2.3. Permitir a visualização da alíquota média mensal mais utilizada no ISS recolhido no 
município nos últimos 8 meses; 
 
6.1.7.2.4. Permitir a visualização da quantidade de contribuintes declarantes no município; 
 
6.1.7.3. Funcionalidades para cruzamento dos dados da Receita Federal com o sistema do 
Município 
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6.1.7.3.1. Permitir o cruzamento das informações dos cadastros da Receita Federal e do cadastro 
mobiliário do município, contendo no mínimo os seguintes filtros Razão Social, CNPJ e ano, permitindo 
ainda a verificação das seguintes situações: 
 
6.1.7.3.2. Contribuintes que constem em ambos os cadastros (Receita Federal e Municipal); 
 
6.1.7.3.3. Contribuintes que constem apenas no cadastro Mobiliário Municipal; 
 
6.1.7.3.4. Contribuintes que constem apenas no cadastro da Receita Federal; 
 
6.1.7.3.5. O Relatório disponibilizado no subitem anterior (subitem 8.1.7.3.3) deverá possuir as 
seguintes informações mínimas: Razão Social, CNPJ, ano da verificação, se o contribuinte está 
enquadrado como Simples Nacional no Município, Receita Bruta de ISS declarada no Município, se o 
Contribuinte está enquadrado como Simples Nacional na Receita Federal e a Receita Bruta de ISS 
declarada no PGDAS-D. 
 
6.1.7.3.6. Permitir o cruzamento das informações das declarações efetuadas no PGDAS-D com as 
Notas Fiscais emitidas pelo Contribuinte por competência, contendo no mínimo os seguintes filtros: 
Razão Social, CNPJ e ano, permitindo ainda a verificação das seguintes situações: 
 
6.1.7.3.6.1. ISSQN Tributado no município sem retenção do imposto pelo Tomador de Serviço;  
 
6.1.7.3.6.2. ISSQN Tributado no município com retenção do imposto pelo Tomador de Serviço;  
 
6.1.7.3.6.3. ISSQN Tributado fora do município sem retenção do imposto pelo Tomador de Serviço; 
 
6.1.7.3.6.4. ISSQN Tributado fora do município com retenção do imposto pelo Tomador de Serviço; 
 
6.1.7.3.6.5. ISSQN Isento; 
 
6.1.7.3.6.6. ISSQN Imune; 
 
6.1.7.3.6.7. Todas as situações; 
 
6.1.7.3.7. Para cada tipo de situação indicada no subitem anterior (subitem 8.1.7.3.6.), o sistema 
deverá permitir a geração de relatório com a exibição das informações das diferenças apuradas no 
cruzamento dos dados do sistema do Município e da receita federal. 
 
6.1.7.3.8. O Relatório disponibilizado no subitem anterior (subitem 8.1.7.3.7) deverá possuir as 
seguintes informações mínimas: Razão Social, CNPJ, Período de Apuração, Situação do ISSQN, valor 
do ISSQN das Notas Fiscais emitidas pelo Contribuinte, alíquota média do ISS na notas emitidas pelo 
contribuinte, valor total da atividade na Receita Federal, valor do ISS declarado na PGDAS-D e 
indicação da diferença do ISS nas notas emitidas e no PGDAS-D. 
 
6.1.7.3.9. Permitir o cruzamento das informações citadas no item anterior, indicando erros de 
segregação do ISSQN, principalmente, para as atividades que estão fora do rol das exceções. 
 
6.1.7.4. Funcionalidades para geração de relatórios, tendo por base as informações da 
PGDAS-D: 
 
6.1.7.4.1. Possuir geração de relatório de declarações por contribuinte, contendo no mínimo os 
seguintes filtros: Razão Social, CNPJ e ano da Declaração; 
 
6.1.7.4.2. Possuir geração de relatório de declarações por contribuinte, com a soma do valor de 
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ISS declarado mês a mês do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.3. Possuir geração de relatórios com as informações das declarações por contribuinte, 
contendo filtros para consulta por faixas de valores; 
 
6.1.7.4.4. Possuir geração de relatórios de declarações de contribuintes, com indicações dos 
meses em que o ISS foi declarado mas não foi quitado e dos meses em que o ISS foi declarado e 
quitado, com a ordenação de valores (do maior para o menor ou do menor para o maior). 
 
6.1.7.4.5. Permitir a escolha de um contribuinte dentro do relatório de declarações, para 
detalhamento das suas informações, contendo no mínimo os seguintes dados: PA (Período de 
apuração), Operação (Apuração ou retificação), Número da DAS, Situação (Aberto ou Liquidado), 
Valor do ISS e Valor Total da Declaração por competência; 
 
6.1.7.4.6. Possuir geração de relatório dos contribuintes que não realizaram a quitação da DAS - 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional, com visualização mês a mês do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.7. Possuir geração de relatório de Receita por atividade, contendo no mínimo, os seguintes 
filtros: CNPJ, mês, ano, imposto, bem como as informações acerca do tipo de cobrança informado pelo 
contribuinte na declaração: “não foi informado”, “antecipação com encerramento de tributação”, 
“exigibilidade suspensa”, “imunidade”, “retenção tributária”, “substituição tributária”, “tributação 
monofásica”, “lançamento de ofício”, “isenção/redução cesta básica”; 
 
6.1.7.4.8. Possuir geração de relatório de receita declarada por atividade ou contribuinte, contendo 
no mínimo os seguintes filtros: 
 
6.1.7.4.8.1. Revenda de mercadorias, exceto para o exterior, sem substituição tributária. 
 
6.1.7.4.8.2. Revenda de mercadorias, exceto para o exterior, com substituição tributária ou 
imunidade. 
 
6.1.7.4.8.3. Revenda de mercadorias para o exterior. 
 
6.1.7.4.8.4. Venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, exceto para o exterior, sem 
substituição tributária. 
 
6.1.7.4.8.5. Venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, exceto para o exterior, com 
substituição tributária ou imunidade. 
 
6.1.7.4.8.6. Venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, para o exterior. 
 
6.1.7.4.8.7. Receitas decorrentes da locação de bens móveis, EXCETO aquelas relacionadas nos 
itens 3.02 a3.05 da Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003. 
 
6.1.7.4.8.8. Prestação de serviços de contabilidade. 
 
6.1.7.4.8.9. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo III sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido a outro(s) Município(s). Informar somente as receitas de serviços previstos nos incisos 
I a XXII e §§ do art. 3º da Lei Complementar 116/2003, que não tenham sofrido retenção na fonte. 
 
6.1.7.4.8.10. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo III sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.11. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo III com retenção/substituição tributária de ISS. 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

PMCA/RJ 

PROCESSO N.º: 6746/2018 

 

RUBRICA ______________ FLS. ________ 

6.1.7.4.8.12. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo IV sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido a outro(s) Município(s). Informar somente as receitas de serviços previstos nos incisos 
I a XXII e§§ do art. 3º da Lei Complementar 116/2003, que não tenham sofrido retenção na fonte. 
 
6.1.7.4.8.13. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo IV sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.14. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo IV com retenção/substituição tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.15. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo V sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido a outro(s) Município(s). Informar somente as receitas de serviços previstos nos incisos 
I a XXII e § do art. 3º da Lei Complementar 116/2003, que não tenham sofrido retenção na fonte. 
 
6.1.7.4.8.16. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo V sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.17. Prestação de serviços sujeitos ao Anexo V com retenção/substituição tributária de ISS.  
 
6.1.7.4.8.18. Prestação de serviço de transporte intermunicipal e interestadual, com substituição 
tributária.  
 
6.1.7.4.8.19. Prestação de serviço de transporte intermunicipal e interestadual, sem substituição 
tributária.  
 
6.1.7.4.8.20. Prestação de serviço de comunicação, com substituição tributária. 
 
6.1.7.4.8.21. Prestação de serviço de comunicação, sem substituição tributária. 
 
6.1.7.4.8.22. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS - Com retenção/ Substituição 
Tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.23. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS - Sem retenção/substituição 
tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.24. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS - Sem retenção/substituição 
tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s). 
 
6.1.7.4.8.25. Locação de bens móveis, exceto para o exterior. 
 
6.1.7.4.8.26. Locação de bens móveis para o exterior. 
 
6.1.7.4.8.27. Prestação de serviços, exceto para o exterior - Escritórios de serviços contábeis 
autorizados pela legislação municipal a pagar o ISS em valor fixo em guia do Município. 
 
6.1.7.4.8.28. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao anexo III sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s). 
 
6.1.7.4.8.29. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao anexo III sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido ao próprio município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.30. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo III com 
retenção/substituição tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.31. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo IV sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s) 
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6.1.7.4.8.32. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo IV sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.33. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo IV com 
retenção/substituição tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.34. Prestação de serviços, sujeitos ao Anexo V sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido a outro(s) Município(s). 
 
6.1.7.4.8.35. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo V sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.36. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo V com 
retenção/substituição tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.37. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo VI sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s). 
 
6.1.7.4.8.38. Prestação de serviços, sujeitos ao Anexo VI sem retenção/substituição tributária de ISS, 
com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.39. Prestação de serviços, exceto para o exterior - sujeitos ao Anexo VI com 
retenção/substituição tributária de ISS. 
 
6.1.7.4.8.40. Prestação de serviços para o exterior - Escritórios de serviços contábeis autorizados 
pela legislação municipal a pagar o ISS em valor fixo em guia do Município. 
 
6.1.7.4.8.41. Prestação de serviços para o exterior, sujeitos ao Anexo III.  
 
6.1.7.4.8.42. Prestação de serviços para o exterior, sujeitos ao Anexo IV.  
 
6.1.7.4.8.43. Prestação de serviços para o exterior, sujeitos ao Anexo V.  
 
6.1.7.4.8.44. Prestação de serviços para o exterior, sujeitos ao Anexo VI 
 
6.1.7.4.8.45. Prestação de serviços, exceto para o exterior - Transporte sem substituição tributária de 
ICMS.  
 
6.1.7.4.8.46. Prestação de serviços, exceto para o exterior - Transporte com substituição tributária de 
ICMS.  
 
6.1.7.4.8.47. Prestação de serviços, exceto para o exterior - Comunicação sem substituição tributária 
de ICMS. 
 
6.1.7.4.8.48. Prestação de serviços, exceto para o exterior - Comunicação com substituição tributária 
de ICMS 
 
6.1.7.4.8.49. Prestação de serviços de transporte para o exterior; 
 
6.1.7.4.8.50. Prestação de serviços de comunicação para o exterior; 
 
6.1.7.4.8.51. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS, exceto para o exterior, sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido a outro(s) Município(s). 
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6.1.7.4.8.52. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS, exceto para o exterior, sem 
retenção/substituição tributária de ISS, com ISS devido ao próprio Município do estabelecimento. 
 
6.1.7.4.8.53. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS, exceto para o exterior, com 
retenção/substituição tributária de ISS e/ou de IPI; 
 
6.1.7.4.8.54. Atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS para o exterior. 
 
6.1.7.4.9. Possuir geração de relatório das declarações entregues no ano, contendo no mínimo, os 
seguintes filtros: ano, CNPJ, razão social e identificação mês a mês (do ano selecionado) se houve ou 
não a entrega da declaração; 
 
6.1.7.4.10. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados do ISS do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.11. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de IRPJ do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.12. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de CSLL do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.13. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de COFINS do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.14. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de PIS/PASEP do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.15. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de INSS/CPP do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.16. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de ICMS do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.17. Permitir a geração de gráfico evolutivo dos valores declarados versus valores 
arrecadados de IPI do ano selecionado; 
 
6.1.7.4.18. Permitir a geração de gráfico comparativo entre os valores de todos os impostos 
declarados no ano selecionado; 
 
6.1.7.4.19. Permitir a geração de gráfico de impostos por período, permitindo a seleção de um dos 
impostos para visualização da evolução anual do mesmo; 
 
6.1.7.4.20. Possuir mapa interativo com filtros de mês e ano, que indique o Município das 
declarações informadas com tributação “fora do município”, permitindo a sua seleção para 
apresentação dos seguintes dados mínimos: 
 
6.1.7.4.20.1. Valor total do ISS declarado no Município, contendo no mínimo, as seguintes 
informações: Razão Social do Contribuinte, CNPJ, Período de Apuração, valor declarado e se o 
imposto foi recolhido ou não. 
 
6.1.7.5. Funcionalidades para emissão de correspondências e notificações 
 
6.1.7.5.1. Possuir ferramenta para geração e emissão de correspondências e notificações via 
sistema, com permissão para parametrização do título e do conteúdo, bem como permitir o uso das 
seguintes tags: 
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6.1.7.5.1.1. Data atual; 
 
6.1.7.5.1.2. Identificação do usuário que assinará a carta; 
 
6.1.7.5.1.3. Nome do município; 
 
6.1.7.5.1.4. Nome do contribuinte; 
 
6.1.7.5.1.5. CNPJ do contribuinte; 
 
6.1.7.5.1.6. Endereço do contribuinte; 
 
6.1.7.5.1.7. Número do documento; 
 
6.1.7.5.2. Permitir a emissão de correspondência para os contribuintes sem declarações PGDAS-
D, com texto parametrizável e emissão individual ou em lote, contendo no mínimo os filtros: Razão 
Social e/ou CNPJ; 
 
6.1.7.5.3. Permitir a emissão de correspondência para os contribuintes com declarações PGDAS-
D sem recolhimento da DAS, com texto parametrizável e emissão individual ou em lote, contendo no 
mínimo os seguintes filtros: Razão Social, CNPJ ou Ano; 
 
6.1.7.5.4. Permitir a emissão de Carta de notificação de Exclusão do Simples Nacional para os 
contribuintes com débitos no Simples Nacional, com os seguintes filtros mínimos: Ano e intervalo de 
valores de débito; 
 
6.1.8. CONTROLE DAS INFORMAÇÕES DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO - IPM NO 
ICMS ESTADUAL - FUNCIONALIDADES COM ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO. 
 
6.1.8.1. Funcionalidade de acesso aos usuários: 
 
6.1.8.1.1. Permitir o cadastro dos servidores no sistema, com diferenciação dos tipos de acesso; 
 
6.1.8.1.2. Possuir controle de acesso através de usuário e senha previamente cadastrados; 
 
6.1.8.1.3. Possuir validação de usuário e senha incorretas. 
 
6.1.8.2. Funcionalidades gerais 
 
6.1.8.2.1. Permitir o acompanhamento do lançamento de GIAS (Guia de Informação e Apuração 
do ICMS) e EFD (Escrituração Fiscal Digital) pela Secretaria Municipal da Fazenda a fim de detectar 
irregularidades e/ou distorções em seu lançamento por parte das empresas e assim acompanhar o 
Valor Adicionado Fiscal (VAF). 
 
6.1.8.2.2. Permitir a visualização do valor adicionado do estado ordenado por valor. 
 
6.1.8.2.3. Permitir a visualização detalhada das GIAS. 
 
6.1.8.2.4. Permitir a visualização detalhada da EFD. 
 
6.1.8.2.5. Permitir a edição de GIAS. 
 
6.1.8.2.6. Permitir a edição de EFD. 
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6.1.8.2.7. Permitir a visualização do resumo das GIAS com valor adicionado e cálculo do valor 
adicionado. 
 
6.1.8.2.8. Permitir a visualização do resumo da EFD com valor adicionado e cálculo do valor 
adicionado. 
 
6.1.8.2.9. Permitir a atualização dos dados das empresas. 
 
6.1.8.2.10. Permitir cadastramento de novas empresas. 
 
6.1.8.2.11. Permitir consultar a tabela de Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE). 
 
6.1.8.2.12. Permitir consultar a tabela de Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP). 
 
6.1.8.2.13. Permitir a geração de relatórios de acompanhamento do IPM com as seguintes 
informações mínimas: Inscrição Estadual, CNPJ, Nome Fantasia, Razão Social, Endereço, Registro do 
Contador, Nome do Contador, Endereço do Contador, Entradas, Saídas, Entradas Válida e Inválidas, 
Saídas Válidas e Inválidas, Valor Adicionado, Valor Adicionado Anterior, Valor Adicionado 
Proporcional, Valor Adicionado Proporcional Anterior. 
 
6.1.8.2.14. Permitir a geração de relatórios referente aos Anexos, as Guias Zeradas e as Guias 
Omissas. 
 
6.1.8.2.15. Geração de gráficos por inscrição com a evolução mensal do Valor Adicionado Fiscal 
(VAF). 
 
6.1.9. CONSULTA ONLINE DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS (IPTU – ITBI) - FUNCIONALIDADES 
PARA ACESSO DOS CONTRIBUINTES. 
 
6.1.9.1. Consultas Relativas aos Tributos Imobiliários 
 
6.1.9.1.1. Permitir a consulta dos débitos do imóvel, inscritos ou não em dívida ativa ou em 
processo de execução fiscal, pelo munícipe, através dos seguintes filtros mínimos: código do imóvel, 
inscrição imobiliária, CPF/CNPJ do proprietário, matrícula do imóvel; 
 
6.1.9.1.2. Permitir a emissão de boleto para pagamento de parcelas individuais ou agregadas 
conforme seleção do usuário, com multa e juros também calculados. 
 
6.1.9.1.3. Permitir a consulta de lançamentos e pagamentos efetuados, bem como os saldos em 
caso de pagamentos a maior ou a menor. 
 
6.1.9.1.4. Permitir a emissão de segundas vias de boletos bancários. 
 
6.1.9.1.5. Permitir a consulta completa das fichas de Cadastro Imobiliário. 
 
6.1.9.2. Gestão e Controle do ITBI – acesso aos usuários externos (cartórios municipais e 
outros indicados pelo Município) 
 
6.1.9.2.1. Cadastro 
 
6.1.9.2.1.1. Permitir o cadastramento de pessoa física, para vínculo com imóvel urbano ou rural, 
com no mínimo as seguintes informações: CPF, Nome, Registro Geral, Filiação, Sexo, Nacionalidade, 
Estado Civil, Registro em Conselho, Endereço, Endereço de Correspondência, Email, etc; 
6.1.9.2.1.2. Permitir o cadastramento de pessoa jurídica, para vínculo com imóvel urbano ou rural, 
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com no mínimo as seguintes informações: CNPJ, Nome, Razão Social, Endereço, Endereço de 
Correspondência, Inscrição Estadual, Registro na Junta Comercial, Endereço Web, Email, etc; 
 
6.1.9.2.2. Funcionalidades para os usuários externos (cartórios municipais e outros 
indicados pelo Município) 
 
6.1.9.2.2.1. Permitir a abertura do processo de ITBI pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
 
6.1.9.2.2.2. Permitir a identificação do Imóvel que será transmitido, através da Inscrição Cadastral 
proveniente do Cadastro Imobiliário do Município, identificando se o mesmo é urbano ou rural; 
 
6.1.9.2.2.3. Permitir ao cartório a consulta dos débitos imobiliários de uma Inscrição Cadastral de 
imóvel Urbano, bem como ITBI e IPTU; 
 
6.1.9.2.2.4. Permitir a identificação automática do Transmitente (Vendedor) do Imóvel, com base na 
consulta do proprietário cadastrado no imóvel; 
 
6.1.9.2.2.5. Permitir o cadastro do Transmitente principal (para envio de correspondências) e 
informar o percentual de participação que o(s) transmitente(s) possui(em) no Imóvel; 
 
6.1.9.2.2.6. Permitir a anexação de documentos (formato PDF) e observações na própria tela do 
sistema, para o processo do ITBI; 
 
6.1.9.2.2.7. Permitir a consulta dos status da guia, se pagas, não pagas ou canceladas; 
 
6.1.9.2.2.8. Permitir a consulta ao responsável pela geração da guia; 
 
6.1.9.2.2.9. Permitir a emissão de Certidão de Averbação; 
 
6.1.9.2.2.10. Permitir a emissão do Termo de Lançamento de ITBI; 
 
6.1.9.2.2.11. Permitir o envio da Guia de ITBI por e-mail ao Adquirente; 
 
6.1.9.2.3. Consultas Relativas aos ITBI - acesso aos contribuintes 
 
6.1.9.2.3.1. Permitir a emissão online de boleto para pagamento do ITBI. 
 
6.1.9.2.3.2. Permitir a impressão dos documentos anexados ao processo do ITBI. 
 
6.1.9.2.3.3. Permitir a verificação das pendências do processo do ITBI. 
 
6.1.9.2.3.4. Permitir a verificação do andamento completo do processo do ITBI. 
 
6.1.10. CONSULTA ONLINE DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS (ISSQN) - FUNCIONALIDADES PARA 
ACESSO DOS CONTRIBUINTES 
 
6.1.10.1. Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e 
 
6.1.10.1.1. A emissão da nota fiscal de serviços eletrônica deverá ser assinada com a chave 
privativa do usuário através de certificado digital subordinada a ICP Brasil e opcionalmente através da 
senha do usuário; 
 
6.1.10.1.2. Os dados da nota fiscal de serviços eletrônica deverão ser disponibilizados em tempo 
real no banco de dados do sistema; 
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6.1.10.1.3. A nota fiscal de serviços eletrônica deverá ser emitida contendo no mínimo as seguintes 
informações: CNPJ ou CPF do tomador do serviço, inscrição municipal do prestador do serviço, data 
de emissão, número da nota fiscal, série da nota, natureza da operação, descrição da prestação do 
serviço, CNAE, atividade da Lei Complementar 116/2003, atividade do município, valor total dos 
serviços, descontos, alíquota do serviço prestado, dados sobre retenções tributárias como PIS, Cofins, 
INSS, IRRF, CSLL e Outras Retenções e campo para informação da retenção ou não do ISSQN do 
serviço prestado; 
 
6.1.10.1.4. Possuir vinculação automática do Código CNAE com a atividade da Lista de Serviços da 
Lei 116/2003 na emissão da nota fiscal de serviços eletrônica. 
 
6.1.10.1.5. Possuir bloqueio de emissão de notas fiscais de serviços eletrônicas conforme a 
vinculação da atividade CNAE e da atividade da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/2003. 
 
6.1.10.1.6. Possuir definição automática do tipo de tributação de acordo com os dados informados 
na emissão da nota fiscal de serviços eletrônica referente ao cadastro da atividade do contribuinte; 
 
6.1.10.1.7. Permitir que seja informado na nota fiscal de serviços eletrônica os dados do recibo 
temporário, previsto na legislação vigente correspondente e suas alterações posteriores, devendo ser 
informado a série, número e a data de emissão do recibo temporário; 
 
6.1.10.1.8. Permitir a reutilização dos dados cadastrais dos contribuintes do sistema de modo que o 
prestador informe apenas o CNPJ ou CPF, com preenchimento automático das demais informações do 
tomador dos serviços; 
 
6.1.10.1.9. Permitir ao prestador o cadastro dos dados preliminares do tomador dos serviços, caso 
esse não seja encontrado na base de dados do sistema. 
 
6.1.10.1.10. Permitir a visualização da nota fiscal de serviços eletrônica antes de sua gravação ou 
impressão; 
 
6.1.10.1.11. Possuir carta de correção para alteração da descrição do serviço da nota fiscal de 
serviços eletrônica. 
 
6.1.10.1.12. Permitir a exportação da NFS-e em arquivo XML customizado, uma a uma ou em lote; 
 
6.1.10.1.13. Possuir WEB Service de processamento de notas, com acesso via WEB com, no 
mínimo os seguintes métodos: Cancelar NFS-e; Consulta de NFS-e por RPS; Consulta da situação do 
lote de RPS; Consulta de lotes de RPS; Consulta da URL para visualização da NFS-e; Consulta da 
URL para visualização da NFS-e Série; Recepcionar lote de RPS. 
 
6.1.10.1.14. Permitir o envio dos dados da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica-NFS-e, o qual deverá 
obrigatoriamente permitir que os arquivos sejam assinados com a chave privativa do usuário através 
de certificado digital emitido por autoridade certificadora subordinada à ICP Brasil; 
 
6.1.10.1.15. Os dados da NFS-e deverão ser disponibilizados em tempo real no banco de dados do 
sistema; 
 
6.1.10.1.16. O sistema deve permitir que as notas fiscais de serviços eletrônicas – NFS-e, sejam 
emitidas de três formas: Digitação e gravação “on-line”; Remessa de arquivos txt via aplicativo desktop 
para a emissão por lote; via WEB Service, enviando arquivo xml, assinado com rash do certificado 
digital e processamento das notas (on-line). 
 
6.1.10.1.17. Permitir o envio da nota fiscal de serviços eletrônica por e-mail; 
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6.1.10.1.18. Permitir a consulta, visualização e reimpressão das notas eletrônicas já emitidas; 
 
6.1.10.1.19. Permitir a consulta da autenticidade da nota fiscal de serviços eletrônica de serviço;  
 
6.1.10.1.20. Permitir as consultas de recibos temporários convertidos em nota fiscal de serviços 
eletrônica;  
 
6.1.10.1.21. Permitir a solicitação de cancelamento de nota fiscal de serviços eletrônica; 
 
6.1.10.1.22. Permitir acesso a nota eletrônica apenas para contribuintes devidamente habilitados 
pelo fisco Municipal; 
 
6.1.10.1.23. Disponibilizar serviços web que possibilite a integração dos sistemas comerciais dos 
contribuintes para a emissão de nota fiscal de serviços eletrônica; 
 
6.1.10.1.24. Disponibilizar ambiente de homologação para teste de validação das informações 
enviadas pelos sistemas dos contribuintes, conforme manual de integração disponibilizado no site da 
Receita Federal (http://www1.receita.fazenda.gov.br/nfse/o-que-e.htm); 
 
6.1.10.1.25. Permitir o controle de permissão de acesso aos serviços de integração; 
 
6.1.10.2. Substituição de Notas 
 
6.1.10.2.1. Permitir a solicitação de substituição de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelo 
prestador do serviço; 
 
6.1.10.2.2. Possuir campo para identificação da nota fiscal substituta; 
 
6.1.10.2.3. Possuir validações para verificação da situação da nota fiscal substituta, emitindo no 
mínimo as seguintes mensagens: nota fiscal substituta inexistente, nota fiscal cancelada, nota fiscal já 
vinculada em outra substituição. Caso ocorra algumas das situações indicadas, o sistema não deverá 
permitir a substituição da nota fiscal; 
 
6.1.10.2.4. Na impressão da nota fiscal cancelada por substituição, deverá constar no rodapé a 
justificativa do cancelamento, bem como o número da nota fiscal substituta. 
 
6.1.10.3. Aceite do Tomador para o cancelamento de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e 
 
6.1.10.3.1. Possuir o aceite do tomador do serviço nos casos de solicitação para o cancelamento 
da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e; 
 
6.1.10.3.2. Possuir campo para preenchimento da justificativa do aceite pelo tomador do serviço, 
com as opções de aceitar ou não aceitar o cancelamento da nota fiscal; 
 
6.1.10.3.3. Possuir envio automático de e-mail para o tomador de serviços nos casos de solicitação 
de cancelamento da nota fiscal pelo prestador do serviço, com os links para visualização da nota fiscal 
a ser cancelada; 
 
6.1.10.3.4. Permitir que o aceite do tomador do serviço para cancelamento da nota fiscal seja 
efetuado por link direto, sem a necessidade de acessar o sistema, contendo no mínimo as seguintes 
informações: emissor, data da emissão da nota fiscal, série da nota fiscal, número da nota fiscal, status 
da nota fiscal, justificativa apresentada pelo prestador; 
 
6.1.10.3.5. Permitir que o aceite ou a recusa para o cancelamento da nota fiscal só seja realizado 
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através de certificação digital do tomador; 
 
6.1.10.4. Declaração de Serviços Prestados - Escrituração de Notas Fiscais 
 
6.1.10.4.1. Possuir rotina de declaração de serviços prestados, que possibilite a escrituração dos 
documentos fiscais contendo no mínimo as seguintes informações: número e série da nota fiscal, a 
data de emissão, valor do serviço, CNPJ ou CPF do tomador do serviço e informação da retenção ou 
não do serviço prestado; 
 
6.1.10.4.2. Permitir a validação da consistência das informações declaradas tais como, atividade, 
alíquotas e valor tributável e CNPJ ou CPF do tomador do serviço; 
 
6.1.10.4.3. Possuir rotina de importação da escrituração dos documentos a partir de arquivo texto; 
 
6.1.10.4.4. Permitir a consulta e retificação dos dados dos documentos declarados. 
 
6.1.10.5. Declaração Eletrônica de Instituição Financeira – DES-IF 
 
6.1.10.5.1. Possuir módulo de importação de arquivo do movimento mensal da instituição 
financeira; 
 
6.1.10.5.2. Possuir validação da estrutura de arquivo e do demonstrativo de erros, quando houver 
algum erro; 
 
6.1.10.5.3. Permitir visualizar o conjunto de informações que demonstram a apuração do ISSQN 
Mensal; 
 
6.1.10.5.4. Disponibilizar as informações para emissão de guias para pagamento do ISSQN do 
mês; 
 
6.1.10.5.5. Permitir a importação da declaração de Instituições Financeiras, através dos seguintes 
módulos: 
 
6.1.10.5.5.1. Módulo Informações Comuns aos Municípios; 
 
6.1.10.5.5.2. Módulo Demonstrativo Contábil; 
 
6.1.10.5.5.3. Módulo Apuração Mensal do ISSQN; 
 
6.1.10.5.5.4. Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis. 
 
6.1.10.5.6. Permitir a retificação da Declaração Apuração Mensal do ISSQN pelo contribuinte. 
 
6.1.10.5.7. O módulo DESIF deverá ser parametrizado respeitando a codificação do Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e suas informações deverão comparadas 
com os dados enviados pela instituição financeira ao Banco Central do Brasil e apresentar as 
inconsistências. 
 
6.1.10.5.7.1. Integrarão a DESIF, plano de contas analítico, com o código, a denominação e a 
descrição da função das contas, que conterá a relação completa das contas do ativo e passivo, com 
seus títulos e respectivos códigos contábeis, e ainda, obrigatoriamente, o detalhamento até o nível 
máximo de desdobramentos em subcontas e subtítulos, indicando, sempre, os códigos 
correspondentes do Plano COSIF. 
 
6.1.10.5.7.2. O sistema deverá apontar as diferenças de base de cálculo entre as contas tributáveis 
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previstas na legislação municipal (e suas aterações) e as contas declaradas pela Instituição como 
tributáveis, apontando possíveis sonegações e elisões fiscais, considerando ainda, para esta 
apuração, a identificação dos descontos condicionados, que também devem compor a base de cálculo 
do ISSQN. 
 
6.1.10.6. Declaração para Sociedade Uniprofissionais 
 
6.1.10.6.1. Possuir rotina de declaração de serviços prestados para Sociedades Uniprofissionais 
contendo no mínimo as seguintes informações: atividade e quantidade de sócios; 
 
6.1.10.6.2. Permitir a consulta e retificação dos dados declarados; 
 
6.1.10.6.3. Permitir a impressão do protocolo de declaração contendo as informações da 
declaração do contribuinte. 
 
6.1.10.7. Declaração de Serviços Prestados - Faturamento Por Atividade 
 
6.1.10.7.1. Possuir rotina de declaração de serviços prestados, que possibilite aos contribuintes 
declararem o faturamento mensal por atividade constante do seu cadastro municipal; 
 
6.1.10.7.2. Permitir a impressão do protocolo de declaração contendo as informações da 
declaração do contribuinte. 
 
6.1.10.8. Declaração de Serviços Contratados 
 
6.1.10.8.1. Possuir rotina de declaração on-line de serviços contratados contendo no mínimo as 
seguintes informações: Número do documento, data de emissão, Valor do serviço, CNPJ ou CPF do 
prestador do serviço e Informação da retenção ou não do ISSQN sobre serviço contratado; 
 
6.1.10.8.2. Possuir funcionalidade para preenchimento automático das informações das notas 
fiscais de serviço eletrônica marcadas com imposto retido e emitidas pelo próprio sistema; 
 
6.1.10.8.3. Possuir rotina de importação da escrituração dos documentos a partir de arquivo texto 
gerados pelos sistemas contábeis e comerciais dos contribuintes; 
 
6.1.10.8.4. Permitir a consulta e retificação dos dados dos documentos declarados. 
 
6.1.10.8.5. Permitir a geração do recibo de retenção do ISSQN, com possibilidade de agrupar todas 
as notas de um mesmo prestador no mesmo recibo. 
 
6.1.10.9. Declaração de Não Movimentação 
 
6.1.10.9.1. Possuir rotina de Declaração de Não Movimentação Econômica On-Line, de serviços 
prestados e contratados, por mês e ano de competência; 
 
6.1.10.9.2. Permitir a emissão e impressão do protocolo da Declaração com texto da declaração 
parametrizável; 
 
6.1.10.9.3. Não permitir a declaração de não movimentação caso haja algum documento declarado 
na mesma competência; 
 
6.1.10.10. Declaração de Contribuintes Simples Nacional (DAS) 
 
6.1.10.10.1. Possuir rotina de Declaração de Não Movimentação de DAS, por mês e ano de 
competência; 
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6.1.10.10.2. Permitir a emissão e impressão do protocolo da Declaração com texto da declaração 
parametrizável. 
 
6.1.10.10.3. Possuir rotina de declaração de Documentos de Arrecadação do Simples Nacional – 
DAS contendo no mínimo, as seguintes informações: Número DAS, Valor, Data Pagamento, Receita 
bruta nos últimos 8 meses, mês e ano de referência, alíquota do simples e base de cálculo; 
 
6.1.10.10.4. Permitir que sejam informados os documentos escriturados que compõem a base 
cálculo do DAS declarado. 
 
6.1.10.11. Solicitação de Recibo Provisório de Serviços Online – RPS online 
 
6.1.10.11.1. Possuir rotina de solicitação de Recibo Provisórios de Serviços – RPS online, que 
permita ao contribuinte apresentar no mínimo as seguintes informações: série da nota fiscal e 
quantidade solicitada; 
 
6.1.10.11.2. Permitir visualizar e imprimir o comprovante de solicitação; 
 
6.1.10.11.3. Permitir a consulta do histórico de solicitações já realizadas. 
 
6.1.10.11.4. Permitir visualizar e imprimir o protocolo de Recibo Provisórios de Serviços – RPS. 
 
6.1.10.12. Emissão do Livro de Serviços Prestados e Contratados 
 
6.1.10.12.1. Possuir rotina de emissão de livro fiscal eletrônico de serviços prestados e contratados; 
 
6.1.10.12.2. Permitir a geração e impressão dos termos de abertura e encerramento; 
 
6.1.10.12.3. Permitir selecionar da lista de pessoas relacionadas ao contribuinte no sistema, as quais 
assinarão os termos de abertura e encerramento do livro; 
 
6.1.10.12.4. Permitir a impressão do corpo do livro contendo no mínimo as seguintes informações 
dos documentos declarados: data de emissão, número do documento, modelo de documento, alíquota, 
valor documento, valor tributável e valor do imposto; 
 
6.1.10.12.5. Permitir aplicação de filtros de período podendo informar data inicial e final de emissão 
dos documentos fiscais; 
 
6.1.10.12.6. Permitir a exportação das informações geradas no Livro em PDF e/ou Planilha. 
 
6.1.10.12.7. Emissão de Guia de Recolhimento de ISSQN de Serviços Prestados e Contratados 
 
6.1.10.12.8. Permitir a escolha do tipo de guia a ser gerado do ISSQN de Serviços Prestados ou 
contratados; 
 
6.1.10.12.9. Permitir a geração da guia de recolhimento on-line, com apuração automática do valor a 
ser recolhido com base nas informações declaradas pelo contribuinte; 
 
6.1.10.12.10. Permitir a geração de várias guias por mês e ano de competência; 
 
6.1.10.12.11. Permitir o cancelamento de guias não pagas e geração de novas guias de recolhimento; 
 
6.1.10.12.12. Permitir a reimpressão das guias emitidas, com possibilidade de alteração da data de 
vencimento; 
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6.1.10.12.13. Permitir emissão de guias no padrão de ficha de compensação ou guia de tributos; 
 
6.1.10.12.14. Não permitir a geração da guia de recolhimento on-line relativa aos documentos 
declarados pelos optantes do Simples Nacional. 
 
6.1.10.13. Emissão de lançamentos Extrato on-line 
 
6.1.10.13.1. Possuir rotina de emissão on-line do extrato de lançamentos contribuinte; 
 
6.1.10.13.2. Permitir a consulta dos lançamentos por tipo de dívida, status e período de data de 
vencimento; 
 
6.1.10.13.3. Permitir a impressão do resultado da consulta; 
 
6.1.10.13.4. Permitir a seleção de lançamentos em aberto e geração de guias de recolhimento 
atualizada com multas, juros e correções. 
 
6.1.10.14. Emissão e Consulta de Certidão/Alvarás 
 
6.1.10.14.1. Possuir rotina de emissão de Certidão Negativa, Certidão Positiva e Certidão Positiva 
com efeito de Negativa de Débitos, através do Módulo Contribuinte, onde o próprio contribuinte poderá 
emitir sua certidão; 
 
6.1.10.14.2. Permitir a impressão do extrato de débitos para o contribuinte que possuir pendências; 
 
6.1.10.14.3. Permitir a consulta, impressão e reimpressão da Certidão requerida. 
 
6.1.10.14.4. Permitir a emissão e controle Alvarás; 
 
6.1.10.14.5. Permitir a validação no pagamento de taxas (quando necessário); 
 
6.1.10.14.6. Permitir a validação digital das certidões/alvarás emitidos. 
 
6.1.10.15. Domicilio Tributário Eletrônico (DTE) 
 
6.1.10.15.1. Possuir Domicilio Tributário Eletrônico (DTE), para confirmação do recebimento de 
correspondências enviadas pelo sistema. 
 
6.1.10.15.2. Permitir o registro de ciência do recebimento da correspondência pelo contribuinte, com 
informação da data e usuário cadastrado que deu ciência no recebimento, através de certificado digital 
ou senha de acesso ao sistema (login e senha). 
 
6.1.10.16. Parcelamento on-line 
 
6.1.10.16.1. Permitir a consulta de débitos para parcelamento; 
 
6.1.10.16.2. Permitir a seleção de débitos a serem parcelados; 
 
6.1.10.16.3. Permitir a simulação do parcelamento de débitos respeitando cálculos de juros, multa e 
correção; 
 
6.1.10.16.4. Permitir a efetivação do parcelamento de débitos, através da assinatura do Termo de 
Confissão de Dívida, por meio de certificado digital ou senha; 
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6.1.10.16.5. Permitir a impressão do Termo de Parcelamento e de todas as guias, com os 
respectivos vencimentos, após a finalização do parcelamento; 
 
6.1.10.16.6. Permitir a geração de novas guias de pagamento, com cálculo automático de juros, 
multa e correção monetária quando a guia for gerada após a data do seu vencimento original, nos 
termos da legislação correspondente e suas alterações posteriores; 
 
6.1.10.16.7. Permitir a consulta da situação dos parcelamentos já efetuados, contendo no mínimo, as 
seguintes informações: data da solicitação, número de parcelas, valor consolidado, valor da entrada, 
saldo devedor, status do parcelamento; 
 
6.1.10.17. Recadastramento Online 
 
6.1.10.17.1. Possuir verificação automática do preenchimento dos campos obrigatórios, vedando a 
continuidade do recadastramento, caso os campos obrigatórios não tenham sido preenchidos; 
 
6.1.10.17.2. Permitir o upload dos documentos solicitados para o recadastramento em formato pdf. 
 
6.1.10.17.3. Permitir a impressão do protocolo de recadastramento, com no mínimo as seguintes 
informações: data, horário e usuário que realizou o cadastramento; 
 
6.1.10.18. Outras funcionalidades do módulo do contribuinte 
 
6.1.10.18.1. Intervenções em Equipamento de Cupom Fiscal: permite que o contribuinte cadastre as 
intervenções ocorridas nos equipamentos de cupom fiscal de serviços. 
 
6.1.10.18.2. Solicitação de Cadastro: permite que o contribuinte solicite o cadastramento on-line, por 
meio de preenchimento de formulário web. 
 
6.1.10.18.3. Reclamações e denúncias: disponibiliza ao contribuinte um canal para envio de 
mensagens de reclamação ou denúncia. 
 
6.1.10.18.4. Atendimento On-line: disponibiliza recursos de atendimento on-line ao contribuinte, com 
recursos de envio e recebimento de mensagens em tempo real. 
 
6.1.10.18.5. Consulta aos prestadores que emitem NFS-e: permite que sejam realizadas consultas 
para verificação dos prestadores do município que emitem nota fiscal de serviços eletrônica, utilizando 
nome do prestador ou atividade desejada. 
 
6.1.10.18.6. Emissão de relatórios de declarações (fechamentos) com filtros por competência e por 
serviços prestados ou contratados. Trazendo como resultado todas as declarações efetuadas nos 
meses filtrados, bem como o valor dos fechamentos. 
 
6.1.10.18.7. Permitir a visualização das pendências de declarações e débitos. Podendo através 
dessa tela, efetuar diretamente a declaração ou então emitir guia para pagamento de débito. 
 
6.1.10.18.8. Aplicativo para consulta e acesso móvel do Contribuinte, via celular/smartphone/tablet: 
 
6.1.10.18.9. Permitir a emissão de notas fiscais de serviço eletrônicas (padrão ABRASF) através de 
aplicativo para celular/smartphone/tablet; 
 
6.1.10.18.10. Permitir a consulta das notas fiscais emitidas, por período ou por número de nota, 
através de aplicativo para celular/smartphone/tablet; 
 
6.1.10.18.11. Permitir o envio de notas emitidas através dos recursos disponíveis do aparelho 
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celular/smartphone/tablet (e-mail, bluetooth, etc.); 
 
6.1.10.18.12. Possuir aplicativo compatível com as versões para Android 8.6.7.3 e IOS 5 ou superior, 
que deverão ser disponibilizados gratuitamente aos Contribuintes. 
 
6.1.10.19. Cadastro on-line de Prestadores de Outros Municípios – CEPOM 
 
6.1.10.19.1. Possuir o módulo para cadastro de prestadores de serviços de outros municípios – 
CEPOM 
 
6.1.10.19.2. Permitir que prestadores de serviços de outros municípios possam se cadastrar no 
CEPOM, 
 
6.1.10.19.3. Permitir que os prestadores de serviços possam enviar arquivos anexos ao se cadastrar 
no CEPOM, 
 
6.1.10.19.4. Permitir que os auditores/fiscais possam visualizar/habilitar/negar o cadastro no 
CEPOM, Deixar disponível para consulta na web o cadastro de prestadores de serviços de outros 
municípios “CEPOM” para consulta, 
 
6.1.10.19.5. Permitir o bloqueio no sistema para que todo serviço tomado de prestadores de outros 
municípios que não estejam cadastrados no CEPOM ou tenham recebido indeferimento cadastral, 
sejam tributados com retenção para o município de Barra Mansa. 
 
6.1.11. DELIBERAÇÃO 247 DO TCE/RJ- FUNCIONALIDADES PARA ACESSO EXCLUSIVO AOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.11.1. Deliberação nº 247 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
 
6.1.11.1.1. Possuir o módulo de relatórios para atendimento a deliberação nº247 do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, 
 
6.1.11.1.2. Permitir a exportação de arquivos digitais do sistema contendo os relatórios da 
Deliberação Nº 247 – TCE-RJ, direta e automaticamente para o site/sistema do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, 
 
6.1.12. SIGILO BANCÁRIO - FUNCIONALIDADES PARA ACESSO EXCLUSIVO AOS SERVIDORES 
DO MUNICÍPIO. 
 
6.1.12.1. Módulo Sigilo Bancário 
 
6.1.12.1.1. Possuir o módulo com ferramentas e ambiente para recebimento das informações 
bancárias e financeiras dos contribuintes, que serão solicitadas junto as Instituições Financeiras, 
representadas pelos créditos ocorridos em suas contas bancárias, que serão objeto de cruzamento 
com o faturamento de notas fiscais eletrônicas, na busca de identificação de sonegação e elisão fiscal; 
 
6.1.12.1.2. Permitir a elaboração de relatórios que demonstrem divergências entre as 
movimentações financeira bancária e a proveniente do sistema de notas fiscais eletrônicas, 
proporcionando celeridade ao trabalho da fiscalização; 
 
6.1.12.1.3. Permitir a emissão automática de notificação fiscal, solicitando aos contribuintes 
justificativas para as divergências mencionadas no item anterior. 
 
6.1.12.1.4. Este módulo deverá atender a todos os dispositivos da Lei Complementar Federal nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, no que trata da regulamentação do acesso a informação do sigilo 
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bancário. 
 
 
7. DA SEGURANÇA DO SISTEMA 
 
7.1. O sistema deverá ter procedimentos de segurança que protejam as informações e os acessos 
ao sistema, as tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da 
prática de atos contrários aos interesses do Município e dos contribuintes. 
 
7.2. O sistema deverá contar com uma estrutura de supervisão que mantenha permanente 
vigilância e controle sobre todos os atos praticados pelos usuários do Sistema. 
 
7.3. O sistema deverá permitir auditoria de todas as operações efetuadas por usuários (alterações, 
inclusões e exclusões). 
 
7.4. O sistema deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em 
situações de queda de energia e falhas de software e hardware. 
 
7.5. O sistema, as informações e os dados gerados deverão ser armazenados pela licitante em 
“data center, com alta disponibilidade, tolerância a falhas, balanceamento de carga, contingência 
operacional e estrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, 
capaz de atender a demanda do Município, contando com servidores de aplicação, servidores de 
banco de dados, servidores controladores de domínio, appliance firewall, monitoramento dos Serviços, 
Grupo Motor/Gerador e Software Antivirus. 
 
7.6. Além do oferecimento do "data center", a licitante também ficará responsável pelos serviços de 
Administração do Banco de Dados (DBA) para manutenção de “performance” e “tunning”, configurando 
e acompanhando todas as rotinas de atualização automática do Banco de Dados. 
 
 
8. SUPORTE TÉCNICO 
 
8.1. A contratada deverá disponibilizar durante o período do contrato suporte técnico especializado, 
através da abertura de chamado técnico efetuado por meio de ferramenta de help desk a ser 
disponibilizada pela licitante, com geração de número de controle (número sequencial único) que 
identificará toda a evolução do chamado até o seu encerramento. 
 
8.2. As solicitações efetuadas deverão possuir acompanhamento em tempo real, contendo 
informações sobre as demandas solicitadas, concluídas e canceladas, tipo de atividade 
(desenvolvimento, documentação ou manutenção), através de ferramenta informatizada a ser 
integrada ao aplicativo de help desk da licitante. 
 
8.3. Além da ferramenta de help desk a licitante deverá disponibilizartécnico residente que 
permaneça nas dependências da Secretaria, para realização de suporte presencial, durante o 
expediente mensal da Prefeitura, com carga horária equivalente a um funcionário administrativo, 40 
horas semanais, dando suporte em todos os órgãos da Prefeitura que demandem necessidade. 
 
8.3.1. Fica vedada, sob qualquer pretexto, a transferência de atribuições de suporte técnico que 
sejam estritamente pertinentes à contratada para qualquer servidor do Município. 
 
8.4. Quanto aos Níveis de Serviços que deverão ser atendidos pela equipe de profissionais 
disponibilizados pela contratada, traz este Termo de Referência, que os tempos de atendimentos 
serão determinados em função do nível de severidade da ocorrência, definido pela contratante, nos 
termos da tabela abaixo: 
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Nível Título Descrição Resposta Solução Folow-

up* 
 
 
 
1 

 
 
 

Muito 
Alta 

Um ambiente de 
produção/atendimentoessencialestá
paradoou fora de funcionamento e 
nãohámeios de contornar a falha, 
com um númerosignificativo de 
usuáriosafetados. 

 
 
 

1 hora 

 
 
 

2 horas 

 
 
 

1 diaútil. 

 
2 

 
Alta 

Um componente dos 
módulosestáindisponível, causando 
um impactooperacionalsignificativo. 

 
1 hora 

 
4 horas úteis 

 
2 

diasúteis 

 
 
3 

 
 

Média 

Um componente dos 
módulosestáindisponível. 
O problemapodesercontornado. 
Impactosoperacionaismoderados a 
pequenos. 

 
 

4 horas 

 
 

8 horas 

 
 

3 
diasúteis 

 
4 

 
Baixa Dúvidas, problemasnautilização, 

esclarecimentos da documentação. 

 
4 horas 

 
8 horas 

 
5 

diasúteis 

 
5 

 
MuitoBai

xa 
Sugestões, solicitações de 
desenvolvimento de melhorias. 

 
8 horas 

 
24 oras 

 
15 

diasúteis 

 
 
9. LOCAL DA EXECUÇÃO 
 
9.1. Os serviços deverão ser executados dentro do território do Município de Casimiro de Abreu, na 
sede do Município e seus distritos, e em todos os locais onde existirem órgãos da Prefeitura. 
 
10. PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
10.1. Os serviços deverão ter início após a assinatura do contrato e recebimento da Ordem de Início 
de Prestação de Serviços, devendo ser totalmente implantado em até 90 (noventa) dias. 
 
10.2. Os cronogramas apresentados pra as atividades de implantação, migração e tratamento total 
dos dados, treinamento e demais atividades preliminares necessárias à plena operacionalidade do 
sistema, deverão ser pactuados junto à fiscalização do contrato e atender as exigências deste Termo 
de Referência. 
 
11. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
11.1. O prazo total da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do Art. 57 da Lei 8.666/93. 
 
12. DA APRESENTAÇÃO DO SISTEMA 
 
12.1. Todos os cronogramas referentes a implantação do sistemadevem ser apresentados neste 
momento, sendo propostos em conformidade com as exigências deste Termo de Referência. 
 
12.2. Antes da adjudicação do objeto do certame, a empresa vencedora deverá efetuar a 
demonstração do sistema ao Município, o qual será submetido testes e análise, que será realizada 
com critérios objetivos de atendimento ou não para comprovar o pleno atendimento das 
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funcionalidades e características técnicas descritas no presente Termo de Referência. 
 
12.2.1. Os testes serão realizados por03 (três) servidores municipais designados para avaliação do 
sistema, membros da Comissão de Estratégia Fazendária – COEF, e ocorrerão nas dependências da 
sede do Município. Os equipamentos a serem utilizados para a demonstração deverão ser 
providenciados pela empresa provisoriamente vencedora do certame, incluindo computador e projetor 
multimídia, enquanto que a conexão com a internet será providenciada pelo Município. 
 
12.2.2. Para o cumprimento deste item, a empresa primeira colocada, provisoriamente vencedora, 
deverá agendar com a Comissão de Licitação, ainda durante o certame, data para a apresentação do 
sistema, em prazo não superior a 3 (três) dias corridos da data de realização do certame. Caso recaia 
em final de semana e/ou feriados, será marcada para o próximo dia útil subsequente. 
 
12.2.3. A empresa provisoriamente vencedora poderá solicitar dilação do prazo para apresentação do 
sistema por igual período, por motivo de força maior, apresentando justificativa formal, que poderá ou 
não ser aceita pela Comissão de Licitação. 
 
12.2.4. A apresentação deverá ser concluída em até 03 (três) dias úteis, contados da data agendada 
para início, respeitando o limite de 08 (oito) horas diárias. 
 
12.3. Após o procedimento descrito no item anterior, será emitido parecer final pela Comissão de 
Licitação, juntamente com o(s) servidor(es) designado(s), informando se o sistema atende às 
exigências deste edital, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à 
empresa vencedora do certame. 

 
12.4. Após o procedimento descrito no item anterior, caso o parecer final, informe que o sistema 
apresentado pela empresa vencedora não atendeu às exigências do Edital, o Município convocará a 
proponente qualificada em segundo lugar para demonstração do seu sistema, e assim 
sucessivamente, até que seja atendido a todos os requisitos técnicos constantes do presente Termo 
de Referência. 
 
12.5. O não cumprimento do prazo para apresentação do sistema, ensejará a tomada das mesmas 
providências descritas no subitem (14.6) anterior. 
 
12.6. Será declarada a vencedora do certame a empresa que tiver atendido a todos os requisitos 
técnicos constantes do presente Termo de Referência. 
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO 

 
 

                                                        Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, 
credenciamos o Sr(a) ......................................................................., portador(a) da Cédula de 
Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ........................................................., inscrita no 
CNPJ sobre o nº  ....................................................................., no referido processo, com plenos 
poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar documentos, assinar 
propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 
 
 

..........................................., ............ de ....................... de 20..... 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 
 
Obs.:  
 
Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal 
devidamente com firma reconhecida. 
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada 
_________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que 
cumpre os requisitos de habilitação para a participação no Procedimento Licitatório n.º ___/20__. 
 
 
 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__. 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

PMCA/RJ 

PROCESSO N.º: 6746/2018 

 

RUBRICA ______________ FLS. ________ 

 
ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 

 
PESSOA JURÍDICA 

 
 
(nome da empresa), CPF/CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º____________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de __________ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 

PESSOA FÍSICA 
 
 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º____________, e do CPF n.º __________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de __________ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO VI – (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
Ref. ao Pregão Nº ___/______ 
 
 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante 
legal (Diretor gerente, Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a 
qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Educação, inexistindo até a presente data 
fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 

_________,_____ de ________________________de_________ 
(Local e Data) 

 
 

____________________________________ 
Carimbo da Empresa 

Assinatura o Representante Legal 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato de ___________________ que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a firma 
___________________, visando a 
______________________________________, objeto da Licitação 
sob a modalidade Pregão n.º ___/20__, na forma abaixo: 

 
O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o no 29.115.458/0001-78, 
estabelecido à Rua Padre Anchieta, n.° 234 - Centro, nesta Cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE / PMCA, representado, neste ato, pelo(a) Secretário(a) Sr.(a) _________________, 
portador da Carteira de Identidade nº ______, e, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, residente 
e domiciliado à Rua __________________________ - Casimiro de Abreu - RJ, e, de outro lado a firma 
____________________, inscrita no CNPJ nº __________, estabelecida na ________________, 
doravante denominada CONTRATADA, representada por ____________, brasileiro, ______, 
________, residente e domiciliado na _____________, portador da Carteira de Identidade nº 
_________, e inscrito no CPF/MF sob o nº __________, têm entre si na conformidade do que consta 
no processo administrativo nº ____/____ e da licitação sob a modalidade Pregão nº ____/____, com 
base no que dispõe o art. ____, inciso ___, alínea "a", da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, publicada no D.O.U. de 17 de julho de 2002, justo e acordado o presente contrato, que se regerá 
pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

O presente contrato reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda 
pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem-se 
como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e 
concorda em sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes 
mesmo que não expressamente transcritas no presente Contratos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO 
 
A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à prestação de serviços de 
_________________________________, observada a legislação normativa pertinente, sendo: 
 

Item Especificação Unid. Quant. Preço 
Unitário 

Total por 
Item 

01      
Total  
 
Parágrafo Primeiro – Os serviços a serem prestados são os constantes do memorial descritivo/termo 
de referência anexo __ do Edital de Pregão Presencial n.º ___ oriundos do processo administrativo n°. 
____/20_, e das propostas que foram apresentadas pela PMCA. 

Parágrafo Segundo – Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação do serviço do 
presente instrumento de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de qualificação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade em R$ ___________ (____________), e que 
serão pagos da seguinte forma: 
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Parágrafo Primeiro – O pagamento será realizado ____________ após a apresentação da nota 
fiscal, que deverá ser apresentada após a execução do serviço, conforme Cronograma Físico 
Financeiro, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

Parágrafo Segundo - A nota fiscal deverá constar os serviços prestados, que após devidamente 
conferidas e atestadas, por 02 (dois) servidores da PMCA, que não o ordenador da despesa, será 
posteriormente encaminhado para pagamento sendo processadas em conformidade com a legislação 
vigente. 

Parágrafo Terceiro – Os preços pactuados são irreajustáveis, independentemente de elevação dos 
custos de vida e aumentos salariais, quer por efeito de dissídios coletivos. 

Parágrafo Quarto – A Secretaria Municipal de Comunicação Socialsomente efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, desde que obedeça às formalidades legais e contratuais previstas; 

Parágrafo Quinto - Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente do País, pela Tesouraria da 
PMCA – no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, da data final do período de adimplemento, 
conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 8.666/93; 

Parágrafo Sexto - Será considerado adimplemento, a data em que Secretaria Municipal de 
Comunicação Socialdeu o RECEBIMENTO do serviço especificado na respectiva Ordem de Execução 
de Serviço; 

Parágrafo Sétimo - Secretaria Municipal de Comunicação Socialencaminhará após a realização dos 
serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do RECEBIMENTO, a 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada por 02(dois) funcionários, à 
Secretaria Municipal de Controle Interno; 

Parágrafo Oitavo - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer documento fiscal por culpa 
da CONTRATADA, para que a Tesouraria efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo 
fixado neste item, devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua 
contagem a partir da data da apresentação do respectivo documento fiscal, escoimada dos problemas 
que levaram sua suspensão; 

Parágrafo Nono - O pagamento será efetuado através de depósito bancário, transferência na conta 
corrente CONTRATADA, conforme informações apresentadas pela mesma. 

Parágrafo Décimo - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços. 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota 
Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 

I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de 
economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

Parágrafo Décimo Primeiro - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as 
condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei 
Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a 
correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e 
regulamentações posteriores. 

I -  Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa do 
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além 
de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a 
serem calculados sobre a parcela devida; 
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II -  O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será 
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Educação, em processo 
próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de 
Fazenda; 

III -  Caso o CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) 
dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo 
por cento) por dia de antecipação; 

IV - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da 
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro 
de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de Julho de 1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho 
de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do Local de prestação dos serviços, com 
suas alterações e regulamentações posteriores; 

V - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, 
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução 
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da 
fonte; 

VI Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivos, prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova 
documentação isenta de erros. 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 

O presente Contrato terá vigência por ___________ dias, a contar da ordem de execução do serviço, 
emitida pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro – Os serviços, objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de 
contrato deverão ser prestados de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Educação, 
podendo ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique 
em modificação do objeto do contrato. 

I – O prazo para a execução dos serviços é de até _________ dias corridos. 

II – Nos preços contratados estão incluídos todos os custos necessários para a execução dos serviços. 

Parágrafo Segundo - O contrato poderá ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Terceira, esta vinculada 
a Nota de Empenho tipo ORDINÁRIO nº. ______/20_____, e correrá à conta do Programa de 
Trabalho _______________ e Elemento de Despesa __________________, respectivos, integrantes 
do Orçamento da PMCA, para o corrente exercício da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Cabe ao CONTRATANTE, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as etapas dos 
serviços supracitados. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 
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Parágrafo Segundo - A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem 
as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne aos serviços 
contratados, e às suas conseqüências e implicações, próximas ou remotas. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos ao 
CONTRATANTE e a terceiros, em conseqüência dos serviços, inclusive os que possam afetar os 
serviços a cargo de concessionárias. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA será único, integral e exclusivamente responsável, em 
qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, objeto deste contrato, respondendo por si e por 
seus sucessores, ficando obrigados a repará-los imediatamente, quaisquer que tenham sido as 
medidas preventivas adotadas. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações 
concernentes às legislações sociais, fiscais, securitárias ou previdenciária, bem como por todas as 
despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos extraordinários, despesas com instalações 
e equipamentos necessários aos serviços contratados, e, em suma, todos os gastos e encargos com 
material e mão-de-obra necessária à completa realização da prestação de serviços, até a sua entrega, 
perfeitamente concluída. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA, desde já, se responsabiliza pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus cooperados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos 
que sejam causados por eles, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como 
por qualquer dano na indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a manter um equipe técnica, para realização dos 
serviços ora contratados, conforme mencionados na planilha de custos. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA se obriga a arcar com todas as despesas, tais como 
alimentação, hospedagem, combustível, equipamentos, despesas com pessoal contratado, bem como 
os encargos fiscais. 

CLÁUSULA OITAVA 

DA RESCISÃO 

1. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 

II – O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazo; 

III – A lentidão do seu cumprimento, levando a Educação a comprovar a impossibilidade da conclusão 
dos serviços nos prazos estipulados; 

IV – O atraso injustificado no início dos serviços; 

V – A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Educação; 

VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão 
ou a transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital e 
no Contrato; 

VII – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução assim como a de seus superiores; 
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VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, da Lei no 
8.666, de junho de 1993; 

IX – A decretação de falências ou a instauração de insolvência civil; 

X – A dissolução da sociedade; 

XI – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do Contrato; 

XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas, pela máxima autoridade da esfera administrativa, exaradas no processo administrativo 
a que se refere o Contrato; 

XIII – A supressão, por parte da administração de serviços ou compras acarretando modificação no 
valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei no 8.666 de 
21 de junho de 1993; 

XIV – A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior, a 
120(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo independentemente, do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações 
e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nestes casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV – A ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do Contrato; 

Parágrafo único – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo assegurado os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

2. A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

I – Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos numerados nos incisos I a XV 
da presente cláusula; 

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo de licitação desde 
que haja conveniência para a Administração; 

III – Judicial, nos termos da Legislação. 

CLÁUSULA NONA 

DAS SANÇÕES 

I – Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovado a Juízo do Município, a 
CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na prestação dos serviços objeto do 
presente contrato; 

II – O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do 
contrato; 

III – Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na 
execução dos serviços objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre 
valor do contrato; 

IV – Outras faltas cometidas pela CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para o caso, a 
multa será de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por infração; 

V – As multas impostas a CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na 
ocasião do pagamento dos serviços; 

VI – A CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela 
autoridade competente em 5 (cinco) dias, relevando ou não a multa. 
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VII - Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município 
poderá impor a CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste 
instrumento, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, 
por prazo de 120 (cento e vinte) dias; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior; 

d.1) Os atos de aplicação de sanção, serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa 
local; 

d.2) A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob 
pena de rescisão unilateral do Contrato. 

e) É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por 
escrito à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma 
autoridade, relevando ou não a sanção. 

Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA COBRANÇA JUDICIAL 

A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente 
termo far-se-á pelo processo de execução fiscal. 

Parágrafo Único – Se o CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá 
pelos honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de 
eventuais despesas direta ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula 
anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA FORÇA MAIOR 

São considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega dos 
serviços contratados decorrerem: 

a) Calamidade Pública; 

b) De outros que se enquadram no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente 
comprovado por laudo pericial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

A presente Carta-Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a 
não ser com o prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

A presente contratação não cria vínculo empregatício ou estatutário entre o 
MUNICÍPIO/CONTRATANTE e a CONTRATADA, nem gera para este o direito de ser posteriormente 
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admitido como servidor municipal e nem o de ser aproveitado nos órgãos da administração direta ou 
indireta ou, ainda, fundação instituída ou mantida pelo Município/CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

 

 

E, por estarem justas e acordam, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 

 
Casimiro de Abreu, ___ de ______ de 20__. 
 
 

____________________________________________ 
Secretário/CONTRATANTE 

 
_____________________________________ 
Representante: ______________________ 

CONTRATADA 
 
Testemunhas: 

1. ______________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 

2. ______________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 
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ANEXO VIII - ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez 
geral - LG e solvência geral - SG. 
 
LC= Ativo Circulante 
        Passivo Circulante 
 
LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
 
SG=                        Ativo Total                                . 
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo 
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo 
consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 
 
 
 
Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00  
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00  
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00 
 
 
OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador. 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE TODAS AS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

 
À 
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu – PMCA 
Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, Casimiro de Abreu – RJ. 
Comissão Especial de Licitação - Pregão 
 
Ref.: Pregão _____/ ________ Nº ____/____. 
 
Para efeito do Edital em referência, declaramos o seguinte: 
1. Que o prazo de validade dos preços e condições da nossa proposta é de 60 (Sessenta) dias 
corridos, após o encerramento do Certame. 
2. Que aceitaremos todas as condições contidas neste Edital e seus anexos. 
3. Que os produtos e/ou Serviços ofertados atendem satisfatoriamente ao fim a que se destina, com 
qualidade, originalidade, rendimento e segurança, sob pena da aplicação das Penalidades Legais. 
4. Que os Preços ofertados já estão inclusos todos os impostos pertinentes. 
5. Que o nosso CNPJ é ____________________, referente ao seguinte endereço: _____________. 
6. Que o nosso telefone é (__) ________. Que o nosso e-mail é _________________________ 
7. Que os preços apresentados refletem os de mercado no momento; 
a) compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, tarifas, 
taxas, fretes, seguros, etc...; 
b) são irreajustáveis durante a validade da proposta; 
8. Declara ter ciência que uma vez apresentada a proposta de preços, não será admitida desistência 
da mesma, cancelamentos, retificações de preços, alterações ou alternativas nas 
condições/especificações estipuladas; 
9. Condições e prazo de garantia, conforme o disposto no Anexo I e da Proposta de Preços Anexo IV, 
deste Edital, salvo se a proposta contemplar condições e prazos mais vantajosos à PMCA; 
10. Que os pagamentos serão creditados na conta- corrente abaixo discriminada: 
 
 
Local e data. 
_____________________________________ _ 
Empresa 
Assinatura do Representante 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e colocada no Envelope 
“A” – Proposta de Preços. 
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ANEXO X 
(MODELO) 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   
inscrita   no   CNPJ n ______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   
o(a)   Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   
do CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   penas   da   Lei,   que   é 
___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses elencadas no  Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   
a   usufruir   dos   direitos   de   que   tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato 
superveniente impeditivo da participação no presente certame. 
 
 
                            ___________________, __ de __________ de 201_ 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Representante Legal 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de 
qualquer envelope. 
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ANEXO XI – (MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº 
________, DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, 
empregados públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 
180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha 
tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador. 

 

Local e data 

 

Nome da Empresa Licitante 

Responsável legal 

 

OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal 
(credenciado ou procurador) devidamente com firma reconhecida. 

 


